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PROJETO DE LEI N° 	01 - PL 
01- 0066912013 

"Dispõe sobre a proibição do consumo 
de bebidas alcoólicas nos Parques 
Públicos do Município de São Paulo, e 
dá outras providências" 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1° Fica proibido o consumo de bebidas alcoólicas nos Parques Públicos no âmbito do 
Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Aplica-se a proibição a que se refere o "caput" deste artigo, a pessoa que 
portar, carregar, ou transportar bebidas alcoólicas, de forma ostensiva, mesmo que não a 
comercialize ou consuma. 

Art. 20  O Poder Público deverá afixar nos Parques Públicos, em locais visíveis ao público, 
avisos informando sobre a proibição do consumo de bebida alcoólica. 

Art. 30  No caso de descumprimento dos dispostos da presente lei será aplicado ao infrator a 
multa de R$ 100,00 (cem reais), aplicando-se a penalidade em dobro, no caso de 
reincidência. 

§ 1 0  A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

§ 20  Sem prejuízo da multa será aplicado ao infrator a imediata apreensão das mercadorias 

Art. 40  Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada suspeita de que alguém 
oculte consigo bebida alcoólica ou objetos proibidos nos Parques Públicos. 

Art. 51  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão põf~— thfá-dêEdbt-áçQës~'e A"' 	~. 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

X19 SET 2013 
Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei, no qu cou er no prazo 	mo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 
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Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

I--Á1  

Vereador. 

OTA 
Vereador  

GEORG ATO 
Vereador 

FLORIANORO / 
Vereador 

NABIL BONDUKI 
Vereador 

OS 

MMA ti 
VAVÁ ~ 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A apresentação do presente projeto tem por objetivo principal proibir o uso de bebidas 

alcoólicas dentro dos Parques Municipais de São Paulo, trata-se de medida que visa reduzir 

o consumo e conscientizar a população dos riscos a saúde que o uso nocivo de álcool pode 

trazer, principalmente entre os jovens. 

O uso de bebidas alcoólicas por adolescentes é tema que desperta grande preocupação 

entre profissionais da saúde. O uso precoce dessa substância está associado com 

exposição a riscos e uma série de complicações à saúde tais como prática de sexo sem 

proteção, maiores índices de gravidez, aumento no risco de dependência de álcool em idade 

adulta, mortes por traumatismos e queda no desempenho cognitivo e escolar. Assim, a 

discussão desse tema é de grande importância para a saúde pública, requerendo a atenção 

das autoridades, profissionais da saúde, pais e educadores. 

Um dos principais objetivos do presente projeto é a preservação da saúde dos cidadãos, 

sendo que tal matéria é de competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, já que a eles é dado suplementar a legislação federal e estadual, 

no que couber; nos limites do interesse local (art. 30, I, da Constituição Federal, o qual é 

reinterado pela Lei Orgânica Paulistana em seu art. 13, caput e inciso 1). 

O projeto fundamenta-se no chamado Poder de Polícia, encaixando-se com perfeição no 

conceito, pois nada mais pretende do que limitar o exercício dos direitos individuais em prol 

da coletividade. Sendo certo, que o interesse público defendido diz respeito a vários setores 

da sociedade, tais como segurança, moral, saúde, meio ambiente, defesa do consumidor, 

património cultural, propriedade. 

Os parques públicos na Cidade de São Paulo vêm acolhendo involuntariamente muitos 

jovens e adolescentes com o objetivo de ingerir e consumir bebidas alcoólicas sem qualquer 

controle de pais e responsáveis por isso o poder publico precisa contribuir e coibir esta 

pratica cada vez mais comum.  

Outro fato que .  devemos ressaltar são os problemas comportamentais ocasionad s ela 

ingestão de bebidas alcoólicas sem controle principalmente a violência com os demais 

usuários do parque, o que não condiz com a vocação natural dos parques que é o incentivo 

a pratica de esportes, convívio com a natureza e as atividades de lazer e cultura. 
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Uma medida importante que devemos adotar visando sempre a segurança e tranquilidade 

nos parques públicos é a permissão da revista e identificação dos usuários e frequentadores 

a fim de evitar e coibir entrada de pessoas portando armas de fogo, armas brancas e 

produtos ilícitos ou proibidos. 

Os parques públicos atualmente são uma excelente opção de lazer, entretenimento, prática 

de esportes e contato com a natureza, temos como referência um dos mais importantes 

parques urbanos do Brasil, o Parque Ibirapuera, que chega a receber aproximadamente até 

cento e cinquenta mil pessoas nos finais de semana de perfis muito variados, de todas as 

classes sociais, de diversas regiões de São Paulo e turistas do Brasil e do Mundo, por isso 

devemos criar regras e medidas que proporcione um bom convívio social e garanta a segura 

das pessoas em seu horário de lazer. 

Por todo exposto e da verificação da importância da presente Lei é que contamos com nossos 

Nobres Pares para a imediata aprovação da presente proposta. 

Fontes de pesquisa: CISA Centro de Informações Saúde e Álcool 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL No 0669/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site  www.senado.gov.br  ,  www.al.sp.  oq v br  e  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 11.705, de 19 de junho de 2008, que altera a Lei n° 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que institui o "Código de Trânsito Brasileiro", e a Lei n° 9.294, de 
15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e a propaganda de 

• produtos fumígeros, bebidas alcóolicas, medicamentos, terapias e defensivos 
agrícolas, nos termos do § 4 1, do artigo 220 da Constituição Federal, para inibir 
consumo de bebida alcóolica por condutor de veículo automotor, e dá outras 
providências; 

- Lei Estadual n° 14.592, de 19 de outubro de 2011, que proíbe vender, ofertar, 
fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcóolica, ainda que gratuitamente, 
aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.265, de 11 de dezembro de 1996, que proíbe à venda de bebidas 
alcóolicas pelos mercados, supermercados e hipermercados as crianças e 
adolescentes, alterada pela Lei Municipal n° 12.733198; 

- Lei Municipal n° 12.402, de 03 de julho de 1997, que veda a comercialização de 
bebidas alcóolicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.450, 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate à 
Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 

- Lei Municipal n° 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para 
repressão à comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de 
futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos esportivos 
profissionais, e dá outras providências; 

- PL n° 0280100, do Vereador Jooji Hato, que proíbe atos de venda, compra, ingestão 
de bebidas alcóolicas nos locais que especifica, e dá outras providências; 

- PL n° 0100101, do Vereador Jooji Hato, que veda a comercialização de bebidas 
alcóolicas de conveniências e postos de gasolina do Município; 
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- PL n° 0163102, do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre a proibição de venda de 
bebidas alcóolicas em uma distância, mínima, de 500 (quinhentos) metros da 
localização de qualquer escola do sistema Público e Privado de Ensino; 

- PL n° 0228102, do Vereador Goulart, que proíbe a comercíalização de produtos que 
especifica nas cantinas das escolas da Rede Municipal de Ensino; 

- PL 771103, das Vereadoras Lucila Pizani Gonçalves, Flávia Junqueira e dos 
Veradores Nabil Bonduki e Toninho Campanha, que regula a venda e o anúncio de 
bebidas alcoólicas no Município de São Paulo; 

• 	- PL 619107, do Vereador Natalini, que dispõe sobre a criação de locais específicos 
para comercialização de bebidas alcoólicas, inclusive, com prateleiras e gôndolas, 
separadas das demais, para exposição dessas mercadorias, em mercados, 
supermercados, hipermercados e similares, no âmbito do Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- PL n° 0011108, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dá nova redação ao art. 
31  da Lei n° 14.450, de 22 de junho de 2007; 

- PL n° 0155109, dos Vereadores Adolfo Quintas e Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
proibição de "trote violento" os alunos de instituições de ensino superiores e 
universidades localizadas no Município de São Paulo; 

- PL 247110, dos Vereadores Agnaldo Timóteo e Goulart, que dispõe sobre as 
condições necessárias à realização de eventos esportivos de grande porte em 
estádios e Ginásios localizados no Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 408111, da Vereadora Sandra Tadeu, que disciplina o ingresso de crianças e 
• 	adolescentes nas Ian houses", "cyber-cafés" e estabelecimentos similares, e dá outras 

providências; 

- PL n° 0409111, da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a proibição de 
bebidas alcóolicas nas proximidades de estabelecimentos de ensino de nível 
fundamental e médio da rede pública e privada, e dá outras providências; 

- PL 446111, do Vereador David Soares, que proíbe o fumo de cigarros e derivados de 
tabaco, bem como o consumo de bebidas alcoólicas nos terminais de ônibus urbanos 
e rodoviários da Cidade de São Paulo e fixa outras providências; 

- PL 134112, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a exposição, nos locais 
que especifica, de bebidas alcoólicas, no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 59113, da Vereadora Sandra Tadeu, que proíbe a venda de bebidas alcoólicas em 
terminais de ônibus e rodoviárias do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- PL 104113, do Vereador George Hato, que proíbe o consumo de bebidas alcoólicas 
dentro do espaço físico dos postos de combustíveis e suas lojas de conveniência e dá 
outras providências; 

- PL 135113, do Vereador Jair Tatto, que estabelece normas especiais para 
funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais de acordo com o Plano 
Diretor da Cidade; 

- PL 247113, do Vereador George Hato, que regulamenta a entrada de consumidores 
portando alimentos e bebidas não alcoólicas nos estabelecimentos que especifica e dá 
outras providências; 

- PL 278113, da Vereadora Edir Sales, que institui o Programa Hidrata São Paulo, e 
fixa outras providências (proíbe a comercialização de bebidas alcoólicas por 
ambulante); 

- PL 661113, do Vereador Natalini, que obriga os estabelecimentos onde há consumo 
de bebida alcoólica a exibirem, em local visível, placa com conteúdo sobre a proibição 
de dirigir após o consumo de álcool e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a tramitação do PL 134112, do Vereador Adilson 
Amadeu, que de forma semelhante à presente proposta proíbe a comercialização e 
consumo de bebidas alcoólicas em áreas sob a responsabilidade do Município, dentre 
elas os parques públicos. No entanto, tendo em vista que o objeto do PL 134112 é 
mais amplo e que trata-se de PL de sessão legislativa diversa, não se aplica no caso a 
restrição prevista no art. 212, inciso IV, do Regimento Interno. 

• 	Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 

São Paulo, 7 de outubro de 2013. 

MarcellaFal 	Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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LEI N° 11.705 DE 19 DE JUNHO DE 2008. 

Mensagem de Veto 

Conversão da Medida Provisória n° 415 de 2008 

Altera a Lei n-°  9.503, de 23 de setembro de 1997, que 

`institui o Código de Trânsito Brasileiro', e a Lei n °- 9.294, 
de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao 
uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas 
alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, 

nos termos do § 4 0- do art. 220 da Constituição Federal, 
para inibir o consumo de bebida alcoólica por condutor de 
veículo automotor, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei altera dispositivos da Lei n °- 9.503 de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 

Wnsito Brasileiro, com a finalidade de estabelecer alcoolemia 0 (zero) e de impor penalidades mais severas para o 
condutor que dirigir sob a influência do álcool, e da Lei n°- 9.294. de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as 
restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos 
agrícolas, nos termos do § 42  do art. 220 da Constituição Federal, para obrigar os estabelecimentos comerciais em 
que se vendem ou oferecem bebidas alcoólicas a estampar, no recinto, aviso de que constitui crime dirigir sob a 
influência de álcool. 

Art. 22  São vedados, na faixa de domínio de rodovia federal ou em terrenos contíguos à faixa de domínio com 
acesso direto à rodovia, a venda varejista ou o oferecimento de bebidas alcoólicas para consumo no local. 

§ 1 2  A violação do disposto no caput deste artigo implica multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais). 

§ 22  Em caso de reincidência, dentro do prazo de 12 (doze) meses, a multa será aplicada em dobro, e 
suspensa a autorização de acesso à rodovia, pelo prazo de até 1 (um) ano. 

§ 30- Não se aplica o disposto neste artigo em área urbana, de acordo com a delimitação dada pela legislação 
de cada município ou do Distrito Federal. 

Art. 32  Ressalvado o disposto no § 3 2  do art. 22  desta Lei, o estabelecimento comercial situado na faixa de 
mínio de rodovia federal ou em terreno contíguo à faixa de domínio com acesso direto à rodovia, que inclua entre 

suas atividades a venda varejista ou o fornecimento de bebidas ou alimentos, deverá afixar, em local de ampla 
visibilidade, aviso da vedação de que trata o art. 2 2  desta Lei. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo implica multa de R$ 300,00 (trezentos 
reais) 

Art. 42  Competem à Polícia Rodoviária Federal a fiscalização e a aplicação das multas previstas nos arts. 2 2  e 
32  desta Lei. 

§ 1 2  A União poderá firmar convênios com Estados, Municípios e com o Distrito Federal, a fim de que estes 
também possam exercer a fiscalização e aplicar as multas de que tratam os aits. 2 2  e 30- desta Lei. 

§ 22  Configurada a reincidência, a Polícia Rodoviária Federal ou ente conveniado comunicará o fato ao 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT ou, quando se tratar de rodovia concedida, à 
Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, para a aplicação da penalidade de suspensão da autorização de 
acesso à rodovia. 

Art. 52  A Lei n°- 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes modificações: 

1 - o art. 10 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXIII: 
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isis Duarte 
XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça. 	 RF 11.207 

................... (NR) 

II - o caput do art. 165 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que 
determine dependência: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) meses; 

Medida Administrativa - retenção do veículo até a apresentação de condutor habilitado e 
recolhimento do documento de habilitação. 

.................................................................... (NR) 

III - o art. 276 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 276. Qualquer concentração de álcool por litro de sangue sujeita o condutor às 
penalidades previstas no art. 165 deste Código. 

Parágrafo único. órgão do Poder Executivo federal disciplinará as margens de tolerância 
para casos específicos." (NR) 

IV - o art. 277 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 277. 

§ 22  A infração prevista no art. 165 deste Código poderá ser caracterizada pelo agente 
de trânsito mediante a obtenção de outras provas em direito admitidas, acerca dos 
notórios sinais de embriaguez, excitação ou torpor apresentados pelo condutor. 

§ 32  Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas no art. 165 
deste Código ao condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos procedimentos 
previstos no caput deste artigo." (NR) 

V - o art. 291 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

„Art. 291 . 	................................................................. 

§ 1 2  Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o disposto nos arts. 74, 
76 e 88 da Lei n°- 9.099, de 26 de setembro de 1995, exceto se o agente estiver: 

1 - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa que determine 
dependência; 

II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição automobilística, de 
exibição ou demonstração de perícia em manobra de veículo automotor, não autorizada 
pela autoridade competente; 

III - transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via em 50 km/h 
(cinqüenta quilômetros por hora). 

§ 22  Nas hipóteses previstas no § 1 2  deste artigo, deverá ser instaurado inquérito policial 
para a investigação da infração penal." (NR) 

VI - o art. 296 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 296. Se o réu for reincidente na prática de crime previsto neste Código, o juiz 
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aplicará a penalidade de suspensão da permissão ou habilitação para dirigir veículo 
automotor, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis." (NR) 	~oih, 

Proc. n 	/ 
VII -  (VETADO) 	

I-bï~ Duarte o ~ae~ 
VIII - o art. 306 passa a vigorar com a seguinte alteração: 	 iRF 11.207 

"Art. 306.  Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com concentração de 
álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência de 
qualquer outra substância psicoativa que determine dependência: 

Parágrafo único . O Poder Executivo federal estipulará a equivalência entre distintos 
testes de alcoolemia, para efeito de caracterização do crime tipificado neste artigo." (NR) 

Art. 62  Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis que contenham álcool 
em sua composição, com grau de concentração igual ou superior a meio grau Gay-Lussac. 

Art. 72  A Lei n°- 9.294, de 15 de julho de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 4°--A: 

"Art. 4°—A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser 
afixado advertência escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a 
influência de álcool, punível com detenção." 

• Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92  Fica revogado o  incisa V do parágrafo único do art. 302 da Lei n °-  9.503 de 23 de setembro de 1997. 

Brasília, 16 de junho de 2008; 187 2  da Independência e 120 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Alfredo Nascimento 
Fernando Haddad 
José Gomes Temporão 
areio Fortes de Almeida 
Jorge Armando Felix 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.6.2003 
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LEI N° 14.592 9  DE 19 DE OUTUBRO DE 2011 

Proíbe vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que 
gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, e dá providências correlatas 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1 0  - Fica proibido, no Estado de São Paulo, vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o 
consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de 

ade. 
rágrafo único - A proibição estabelecida no "caput" compreende a do uso de bebidas alcoólicas 

como premiação aos menores de 18 (dezoito) anos de idade em quermesses, clubes sociais, 
instituições filantrópicas, casas de espetáculos, feiras, eventos ou qualquer manifestação pública. 
Artigo 20  - A proibição prevista no artigo 1 0  desta lei implica o dever de cuidado, proteção e 
vigilância por parte dos empresários e responsáveis pelos estabelecimentos comerciais, 
fornecedores de produtos ou serviços, seus empregados ou prepostos, que devem: 
1 - afixar avisos da proibição de venda, oferta, fornecimento, entrega e permissão de consumo de 
bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos, em tamanho e local 
de ampla visibilidade, com expressa referência a esta lei e ao artigo 243 da Lei federal n° 8.069, de 
13 de julho de 1990, constando a seguinte advertência: 
"'A BEBIDA ALCOÓLICA PODE CAUSAR DEPENDÊNCIA QUÍMICA E, EM EXCESSO, 
PROVOCA GRAVES MALES À SAÚDE"; 
II - utilizar mecanismos que assegurem, no espaço físico onde ocorra venda, oferta, fornecimento, 
entrega ou consumo de bebida alcoólica, a integral observância ao disposto nesta lei; 
111 - zelar para que nas dependências de seus estabelecimentos comerciais não se permita o 
consumo de bebidas alcoólicas por pessoas menores de 18 (dezoito) anos. 

610 - Os avisos de proibição de que trata o inciso 1 deste artigo serão afixados em número 
suficiente para garantir sua visibilidade na totalidade dos respectivos ambientes, conforme 
regulamentação a ser expedida pelo Poder Executivo. 
§ 20  - Nos estabelecimentos que operam no sistema de autosserviço, tais como supermercados, 
lojas de conveniência, padarias e similares, as bebidas alcoólicas deverão ser dispostas em locais 
ou estandes específicos, distintos dos demais produtos expostos, com a afixação da sinalização de 
que trata o inciso 1 deste artigo no mesmo espaço. 
§ 30  - Além das medidas de que trata o inciso II deste artigo, os empresários e responsáveis pelos 
estabelecimentos comerciais e seus empregados ou prepostos deverão exigir documento oficial de 
identidade, a fim de comprovar a maioridade do interessado em consumir bebida alcoólica e, em 
caso de recusa, deverão abster-se de fornecer o produto. 
§ 40  - Cabe aos empresários e responsáveis pelos estabelecimentos comerciais e aos seus 
empregados ou prepostos comprovar à autoridade fiscalizadora, quando por esta solicitado, a 
idade dos consumidores que estejam fazendo uso de bebidas alcoólicas nas suas dependências. 
§ 50  - vetado. 
Artigo 30  - As infrações das normas desta lei ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 
sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil ou penal e das definidas em normas 
específicas: 
1 - multa; 
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II - interdição. 	 Folha 0 
Parágrafo único - As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas c 	a iv ~~ e, 
inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente, de procedimento a -muros ra ivo~.:?o ri :  J s 

Artigo 40  -A multa será fixada em, no mínimo, 100 (cem) e, no máximo, 5.000(ci~co`~í~nil) ni 	s 
Fiscais do Estado de São Paulo — UFESPs para cada infração cometida, aplicada em 	r a 
hipótese de reincidência, observada a seguinte gradação: 
1 - para as infrações de natureza leve, assim consideradas as condutas contrárias ao disposto no 
inciso 1 e no § 1 0  do artigo 20 : 
a) 100 (cem) UFESPs, em se tratando de fornecedor optante pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte — Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 
2006; 
b) 500 (quinhentas) UFESPs, para fornecedor que não se enquadre na hipótese da alínea "a" e 
cuja receita bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs; 
c) 1.500 (mil e quinhentas) UFESPs, para fornecedor cuja receita bruta anual seja superior a 
650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs; 
II - Para as infrações de natureza média, assim consideradas as condutas contrárias ao disposto no 
inciso II e no § 2 0  do artigo 2 0  desta lei: 
a) 150 (cento e cinquenta) UFESPs, em se tratando de fornecedor optante pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 

Pequeno Porte — Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal n° 123, de 14 de 
zembro de 2006; 

b) 750 (setecentas e cinquenta) UFESPs, para fornecedor que não se enquadre na hipótese da 
alínea "a" e cuja receita bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscentas e cinquenta mil) 
UFESPs; 
c) 2.000 (duas mil) UFESPs, para fornecedor cuja receita bruta anual seja superior a 650.000 
(seiscentas e cinquenta mil) UFESPs; 
III - Para as infrações de natureza grave, assim consideradas as condutas contrárias ao disposto 
no artigo 1 1  e no artigo 21, inciso III e §§ 3 0  e 40, desta lei: 
a) 200 (duzentas) UFESPs, em se tratando de fornecedor optante pelo Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; 
b) 1.000 (mil) UFESPs, para fornecedor que não se enquadre na hipótese da alínea "a" e cuja 
receita bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs; 
c) 2.500 (duas mil e quinhentas) UFESPs, para fornecedor cuja receita bruta anual seja superior a 
650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs. 
Qtigo 50  - A sanção de interdição, fixada em no máximo 30 (trinta) dias, será aplicada quando o 
fornecedor reincidir nas infrações dos artigos 1 0  e 20, inciso III e §§ 3 1  e 40, desta lei. 
Artigo 60  - Na hipótese de descumprimento da sanção de interdição, ou se for verificada nova 
infração do disposto nesta lei, será oficiada a Secretaria da Fazenda, que deverá proceder à 
instauração de processo para cassação da eficácia da inscrição do fornecedor infrator no cadastro 
de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, 
consoante disposto na Lei n° 12.540, de 19 de janeiro de 2007. 
Artigo 70  - Considera-se reincidência a repetição de infração de quaisquer das disposições desta 
lei, desde que imposta a penalidade por decisão administrativa irrecorrível. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, não se considera a sanção 
anterior se entre a data da decisão administrativa definitiva e a da infração posterior houver 
decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos. 
Artigo 80  - A fiscalização do disposto nesta lei será realizada pelos órgãos estaduais de defesa do 
consumidor e de vigilância sanitária, nos respectivos âmbitos de atribuições, os quais serão 
responsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de infrações às normas nela contidas, 
mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa. 
Artigo 90  - Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos adiante indicados da Lei n° 
12.540, de 19 de janeiro de 2007: 
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1- o artigo 10: 	
Foma  
proc• n n 

"Artigo 1 0  - Será cassada a eficácia da inscrição, no cadastro de contribuintes 	mpá 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de é v% s - 9 fir ns 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, dos forneceUres de prod to 
serviços que venderem, oferecerem, fornecerem, entregarem ou permitirem o consumo de e 	s 
alcoólicas, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, o orem 
flagrados consentindo com o uso ou com a comercialização de drogas." (NR); 
II - o artigo 20 : 

"Artigo 20  - A não conformidade a que se refere o artigo 1 0  desta lei será apurada na forma prevista 
em regulamento." (NR) 
Artigo 10 - O Poder Executivo realizará ampla campanha educativa nos meios de comunicação, 
para esclarecimento sobre os deveres, proibições e sanções impostos por esta lei. 
Artigo 11 - Caberá ao Poder Executivo implementar política de prevenção e atenção às pessoas 
usuárias e às pessoas dependentes da ingestão de bebidas alcoólicas. 
Artigo 12 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Artigo 13 - Esta lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
ficando revogada a Lei n° 12.224, de 11 de janeiro de 2006. 
Palácio dos Bandeirantes, 19 de outubro de 2011. 
GERALDO ALCKMIN 

,W1ovanni Guido Cerri 
cretário da Saúde 

Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de outubro de 2011. 
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pa{hE 
XO 	 Proc. 

.a que se refere o ;artigo 2 0 , 2ncino 1 !i Duarte R 
RF- 11.207 

da Lei nO 14.592, de 19 de outubro de 2011. 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



• 

Folha ..—.~D 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGl$S?c. n 	/ 

Base de dados: le is 	
s f~urtc~ R dr ues 

RF 11.2037 
Pesquisar: 1.012.26511996 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI NO 12.265 11/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Proìbe a venda de bebidas alcoolicas pelos mercados, supermercados e 
hipermercados as crianças e adolescentes. 

Publicação: DOM 12/12/1996 p. 3 c. 1 
Projeto: Projeto de Lei NO 618/1995 (ver documento) 

Autor(es): Alberto Hiar 

Regulamentação: Decreto na 37.35011998 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: - Da nova redaçao ao artigo 1 0  deste Lei. (ver documento) 
Indexação: Adolescente - Alvara de funcionamento Jart.2 0  - II/ - Bebida alcoolica -

Cassaçao /art.20  - II/ - Criança - Hipermercado - Mercado - Multa Jart.20  
- I/ - Proibiçao - Supermercado - Venda 

[  Retorna  ] 
iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 
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Folha 
Proc. 

Isis Duarte  dri es 
RF 11.207 

LEI N. 12.265 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Proíbe a venda de bebidas alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados 
às crianças e adolescentes. 

(Projeto de Lei n. 618/95, do Vereador Alberto Hiar) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
consideradas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, supermercados e hipermercados. 
Art. 2 0  O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), elevada ao dobro, 
no caso de reincidência; 
II - cassação do alvará de funcionamento, na hipótese de sua terceira ocorrência. 

• 

	

	Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
após sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Proc. ~ 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (MON 

Base de dados: legis 	 RF 11 .207 
Pesquisar: LEI 12.40211997 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Titulo: LEI NO 12.402 03107/1997 (ver documenta) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Veda a comercializaçao de bebidas alcoolicas nos estadios de futebol e 
conjuntos poliesportivos no Município de Sao Paulo, especifica e da outras 
providencias. 

Publicação: dom 04107/1997 p. 1 c. 3 
Projeto: Projeto de Lei NO 37111996 (ver documento) 

Autor(es): Nelo Rodolfo 
Indexação: Atividade esportiva - Bebida /art. 1 0  - par. 201 -  Bebida alcoolica -  Cerveja 

/art. 1 0  - par. 10/ - Comercializaçao - Conjunto poliesportivo - Copo 
descartável /art. 2 0/ - Esporte - Estadio - Multa /art. 3 0/ - Proibìçao 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

1/1 
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Proc. 

ISIS  
RF 1,.2U7 

LEI N. 12.402 - DE 3 DE JULHO DE 1997 

Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjun 
poliesportivos no Município de São Paulo, especifica, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 371/96, do Vereador Nelo Rodolfo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e 
conjuntos poliesportivos do Município de São Paulo no período que antecede aos 
eventos esportivos, bem como durante os mesmos. 
§ 1 0  Será permitida a comercialização de cerveja somente ao final dos eventos. 
§ 20  É permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 20  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 

. 	ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 3 0  A inobservância dos dispositivos desta Lei implicará o infrator em multa de 
1.000 UFIRs (mil Unidades Fiscais de Referência) e no fechamento administrativo do 
estabelecimento comercial por 30 (trinta) dias, sendo em dobro nas reincidências. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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U 

Fo1fra 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (S(3P!5)0 ' 

Base de dados: legis 	
_ 	

sais 11 207 
Pesquisar: LEI14.45012007 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Título: LEI NO 14.450 22/06/2007 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de 
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do 
Município de São Paulo. 

Publicação: DOC 23106/2007 p. 1 c. 2-3 
Projeto: Projeto de Lei N° 630/2006 (ver documento ) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto na 49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento ) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Adolescente - Alcoolismo - Aviso - Bebida alcóolica - Campanha 
educacional - Conselheiro Tutelar - Convênio - Criança - Curso - Disque 
Viva Voz - Ensino municipal - Estabelecimento comercial - 

Estabelecimento de ensino - Juventude - Ônibus - Parceria - Placa - 

Prevenção - Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e 
de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes - Proibição - 

Publicidade - Semana Municipal contra o Alcoolismo /art. 701 - Serviço 
telefônico - ODM6 

[  Retorna  ] 
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F V P h 2 

Proc. 

LEI NO 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
§ 1 0  0 Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool. 

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 19 

	

	
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 

Art. 20  É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
Art. 30  0 descumprimento ao disposto no art. 2 0  desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência; 
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes. 
Art. 40  Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2 0  desta lei deverão conter advertência com 

• 	o seguinte teor: 
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art. 50  Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência: 
"0 álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 
Parágrafo único. 0 descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência. 
Art. 60  No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais. 
Parágrafo único. 0 descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência. 
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Proc. 

i is e)Uarte R.` dgëú a ~s 
RF 11.207 	~ _À 

DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 

Art. 7 0  Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 
§ 1 0  No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas. 
§ 20  A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 
Art. 8 0  Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 

s. 	Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n 0  42.216, de 23 de julho de 2002. 
Art. 9 0  Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas. 
Art. 10. 0 Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais. 
Art. 12. 0 Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

• 	em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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FolhE 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SG")oc. 

Base de dadas: legis 	 Isis cuarte- 

Pesquisar: LEI14.49212OO7 [Todos os campos] 	 ÇRF 11.207 

Total de referências: 1 

Titulo: LEI NO 14.492 31/07/2007 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade 
especial do Poder Público Municipal. 

Publicação: DOC 01/08/2007 p. 1 c. 1 
Projeto: Projeto de Lei NO 41012007 (ver documento ) 

Autor(es): Eliseu Gabriel 
Indexação: Área escolar de segurança - CET - Escola municipal - Fiscalização - 

Guarda Civil Metropolitana - Policiamento - Segurança 
[  Retorna  ] 
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lúis Duarte. É1tdri 	es 
i~F 11.207 	Jv I 

LEI NO 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB) 
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público 
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranqüilidade de alunos, professores e pais. 
Art. 2 0  A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a 
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser 
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades. 
Art. 3 0  A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2 0 , deverá: 
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de 
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos; 
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou 
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar 
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível: 
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição; 
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições 
de uso; 
c) poda de árvores e limpeza de terrenos; 
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças; 
e) retirada de entulhos; 
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de 
velocidade; 
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas, 
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico; 
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários, 
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação; 
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e 
adolescentes a: 
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química; 
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva; 
c) fogos de artifício; 
d) bebidas alcoólicas. 
Art. 4 0  Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos 
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de 
ensino, impondo controle rígido a: 
I - limites de velocidade; 
II - sinalização adequada; 
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade. 
Art. 5 0  Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das 
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que 
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais. 
Art. 60  Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito 
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora 
impostos. 
Art. 7 0  Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com 
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora 
mencionados. 

L14492.doc 
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Isis Duari~ Ro - ri es 
RF 11.207 

Art. 80  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.a-):c.  

Base de dados: legis 	 isis riAart,G Rod i 

Pesquisar: LEI14.72612OO8 [Todos os campos] 	 R F 11.207 
Total de referências: 1 

111 
Título: LEI NO 14.726 15/05/2008 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de 

bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no 
Município de São Paulo, em eventos esportivos profissionais, e dá outras 
providências. 

Publicação: DOC 16/05/2008 p. 1 c. 3 
Projeto: Projeto de Lei NO 42512007 (ver documento ) 

Autor(es): Ricardo Teíxeira 
Indexação: Bebida - Bebida alcoólica - Comercialização - Conjunto poliesportivo - 

Consumo - Copo descartável - Distância - Estádio - Evento esportivo - 
Futebol - Ginásio de esportes - Horário - Multa - Proibição - Unidade 
esportiva - Venda - Violência [  Retorna  

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME • 
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PF  

LEI NO 14.726, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  425/07, do Vereador Ricardo Teixeira - PSDB) 
Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É vedado preparar, vender, expor à venda, oferecer, servir, transportar, trazer 
consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer, ainda que gratuitamente, bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo 
no período de 2 horas antes e 1 hora depois dos eventos esportivos profissionais. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2 0  E permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 20  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 30  0 descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa 
de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência, sendo que, em ocorrendo a 
terceira ocorrência, será o comerciante penalizado com a cassação do Alvará de 
Funcionamento e respectiva lacração, ou ainda revogação do TPU (Termo de Permissão 
de Uso), conforme o caso. 
§ 1 0  A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  A referida cassação a que se refere o "caput" do artigo será precedida de 
processo administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa, não podendo 
tal procedimento ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias de sua instauração. 
Art. 40  Aquele que de forma informal cometer qualquer das condutas tipificadas no 
"caput" do art. 1 0  terá a mercadoria apreendida, devendo ser restituída 
posteriormente, desde que se comprove a licitude e respectiva propriedade. 
Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  0 Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 

• 	(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. 
Art. 9 0 . (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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leis Cuunku Rodrl- iWas 
Kr-- 11.207 	\\ 1h  

,r 

GAMARA MUNICIPAL DE SAO PA UL 

PROJETO DE LEI N°  

Proíbe atos de venda, compra e ingestão de 
bebidas alcoólicas nos locais que especifi-
ca, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - É proibido, em locais públicos, a prática de atos de venda, compra e ingestão 
de bebidas alcoólicas no âmbito do município. 

. Art. 2° - Para os fins do disposto nesta lei considerar-se-á locais públicos, todas as 
áreas públicas exteriores às edificações. 

Art. 3° - Os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas em locais públicos na forma 
como especifica esta lei, fica vedado mesmo àqueles que mantenham qualquer tipo de atividade 
comercial, ainda que regulamentada pelos órgãos competentes. 

Art. 4° - O descumprimento ao disposto no presente lei ensejará multa de 150 ( cento e 
cinqüenta) UFIR a cada ocorrência para o consumidor e 300 (trezentas) UFIR para o 
comerciante, estando este regularizado ou não, aplicando-se a penalidade em dobro, no caso de 
reincidência para atos de venda. 

Art. 5°- Ó Poder Executivo, na regulamentação, editará normas complementares 
necessárias à execução desta lei. 

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 
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PROJETO DE LEI 01-010012001, do Vereador Jooji Hato. 
"Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nas lojas de conveniência e postos de 
gasolina do Município. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica proibida a comercialização de bebidas com teor alcoólico em todas as lojas de 
conveniência e postos de gasolina do Município de São Paulo. 
§ Único - Entende-se por loja de conveniência, aqueles estabelecimentos comerciais que 
permaneçam em funcionamento 24 horas. 
Art. 2 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 

o 
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DOM 14/06/2002 P.1 	
Isis Duart.e RodriçiiB ~ 
R F 11.207 	1 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei n 0  100/01 
Ofício ATL. n 0  349/02, de 13 de junho de 2002 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de acusar o recebimento do Ofício n 0  18/Leg.3/0302/2002, com o qual 
Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia 
Câmara, em sessão de 14 de maio de 2002, relativa ao Projeto de Lei n 0  100/01. 
Proposto pelo nobre Vereador Jooji Hato, o projeto veda a comercialização de bebidas 
alcoólicas nos postos de serviços de abastecimento, lubrificação ou lavagem de veículos 
localizados no Município de São Paulo, bem assim em suas lojas de conveniência. 
Não obstante os meritórios propósitos que certamente nortearam seu ilustre autor, a 
medida não reúne condições de ser convertida em lei, pelo que vejo-me na contingência de 
vetar integralmente o texto aprovado ante sua manifesta inconstitucionalidade e 
contrariedade ao interesse público, fazendo-o na conformidade das razões a seguir 
aduzidas. 
Por primeiro, importa destacar que o teor da propositura diz respeito ao uso do solo urbano, 
matéria cuja iniciativa legislativa insere-se nas competências atribuídas pela Lei Orgânica 
do Município de São Paulo ao Executivo, na conformidade do seu artigo 70, inciso VIII. 

• 	Reveste-se o projeto, dessa forma, de inegável inconstitucionalidade, visto configurar o 
mesmo, à toda evidência, usurpação de competência do Chefe do Executivo, afrontando 0 
salutar princípio da harmonia e independência entre os Poderes, insculpido nas 
Constituições da República - artigo 20  - e do Estado de São Paulo - artigo 5 0, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo - artigo 6 0 . 
Impende registrar, de outra parte, que o assunto ora já se encontra disciplinado neste 
Município por meio do § 2 0, artigo 25, da Lei n 0  7.805/72 (dispõe sobre o parcelamento, 
uso e ocupação do solo), na redação que lhe foi conferida pela Lei n 0  10.041/86, nos 
seguintes termos: 
"§ 2 0  - Nos postos de serviço de abastecimento, lubrificação ou lavagem de veículos será 
admitida a atividade de comercialização dos seguintes produtos: acessórios, peças de 
emergência, produtos de limpeza para veículos, gelo, refrigerantes e artigos de tabacaria, 
bem como a instalação de caixas eletrônicas destinadas à prestação de serviços bancários 
básicos." 
Como se pode observar, a legislação específica prevê, de modo taxativo, o elenco de 
produtos que podem ser comercializados nos postos de serviço de abastecimento, 
lubrificação ou lavagem de veículos, sendo totalmente contrária ao interesse público a 
edição de norma legal superveniente que venha a dispor, uma vez mais, acerca de matéria 
já assim normatizada, tornando esparso e confuso o seu regramento no âmbito local, em 
evidente detrimento do interesse maior consistente na busca pela sua consolidação. 
Com efeito, de acordo com as disposições contidas nos artigos 13 e seguintes da Lei 
Complementar n 0  95/98 (alterada pela Lei Complementar n 0  107/01), editada em 
obediência ao parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal, foi consagrado 0 
princípio de que as leis conexas ou afins devem ser reunidas sob a forma de consolidações, 
mediante a sua integração em diplomas legais únicos relativos a temas específicos. 
Nessas condições, restando demonstrada a inconstitucionalidade da medida e bem assim a 
sua contrariedade ao interesse público, encontro-me impedida de sancioná-la e, nesse 
sentido, compelida a vetá-la integralmente, na forma do artigo 42, § 1 0 , da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, motivo pelo qual devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia 
Casa de Leis que, com o seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de alto apreço e distinta 
consideração. 
MARTA SUPLICY, Prefeita 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0163/2002, do Vereador Jooji Hato. 	 Proc. n 
"Dispõe sobre a proibição de venda de bebidas alcoólicas em uma distâ,ncia., -rnánima . 
de 500 (quinhentos) metros da localização de qualquer escola do sister `_P',gy(ic tt- ~° rl ;; Ues 

Privado de Ensino. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art . 1 0  - Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas, em um raio, mínimo, de 500 ,  
(quinhentos) metros de distância da localização de qualquer escola do sistema Públic 
e Privado de Ensino, nos limites do Município da Cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  - A responsabilidade pela comercialização, proibida pelo artigo 1 0  da presente 
lei, é, inteiramente, dos proprietários ou proprietário do estabelecimento comercial, 
seja ele, regularmente estabelecido, ambulante ou fixo em barracas, trailers ou Vans. 
Parágrafo Único - A ausência dos proprietários ou proprietário no estabelecimento 
comercial, ou local de venda ambulante ou fixo em barracas, trailers ou Vans, não 
exime da responsabilidade pela venda de bebidas alcoólicas, proibidas pela presente 
lei, conforme o "caput" do artigo 1 0 . 
Art. 3 0  - Fica estipulada a multa de 200 UFMs para o infrator da presente Lei. 
Parágrafo único - A multa estipulada no "caput" do artigo 3 0 , será em dobro, ou seja, 
400 UFMs se o infrator for reincidente. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrãopor conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 

• 	Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Março/2002. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0228/2002, do Vereador Goulart. 
"Proíbe a comercialização de produtos que especifica nas cantinas das óCás tlá Redes 
Municipal de Ensino. y'~ <or 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Nas escolas da rede municipal de ensino é expressamente proibida a 
comercialização de cigarros; bebidas alcoólicas; balas, pirulitos e gomas de mascar; 
refrigerantes e sucos artificiais; salgadinhos e pipocas industrializados; e doces e 
salgados fritos. 
Art. 2 0  - A diretoria da escola deverá'providenciar a elaboração e afixação em local 
próprio e visível, de um mural, medindo no mínimo 1mx1m, para divulgação de 
informações sobre nutrição, objetivando orientar os educandos sobre a importância de 
uma alimentação nutritiva a base de proteína, cereais, frutas, sucos e produtos 
naturais, leite e seus derivados. 
Art. 3 0  - A minuta de contrato, integrante do Edital de Licitação para concessão ou 
permissão de uso para serviços de cantina deverá conter cláusula(s) específica sobre 
os alimentos a serem comercializados, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
Art. 4 0  - A abertura de novos estabelecimentos de comercialização de alimentos, só 
poderá ocorrer dentro do especificado na presente Lei. 
Art. 5 0  - Os estabelecimentos e as cantinas já existentes, terão prazo de 90 (noventa) 
dias para se adequarem ao disposto nesta Lei. 
Art. 60  - O não cumprimento do disposto na presente Lei obriga a Associação de Pais e 
Mestres - APM a denunciar o contrato de prestação dos referidos serviços, objetivando 
sua rescisão, sem prejuízo da aplicação das sanção previstas na legislação em vigor. 
Parágrafo único - No caso em que a Associação de Pais e Mestres - APM administrar 
diretamente a cantina, havendo o descumprimento desta Lei, fica tipificada a 
desconformidade em relação às suas finalidades institucionais definidas na legislação 
vigente, devendo acarretar imediato processo de intervenção na entidade. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 dias a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 9 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 16 de Abril de 2002. Às Comissões competentes." 

40 
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Proas. 

rif 11.;2 07 
PUBLICADO DOC 09/12/2006 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei n 0  228102 
Ofício A.T.L. n 0  204, de 8 de dezembro de 2006 
Ref.: Ofício SGP-23 n 0  4288/2006 

Senhor Presidente 
Pelo ofício acima referenciado, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou à 
sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n 0  228/02 aprovado por essa Egrégia Câmara em 
sessão de 31 de outubro de 2006, de autoria do Vereador Goulart, que proíbe a 
comercialização dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da Rede Municipal de 
Ensino e cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica. 
Embora revestida de nobres propósitos, impõe-se veto parcial à medida aprovada, atingindo 
o inteiro teor dos seus artigos 1 0 , 2 0 , 3 0, 40  e 50 , bem como o inciso IV do seu artigo 7 0 , 

nos termos das considerações a seguir deduzidas. 
A propositura, em síntese, proíbe a venda de cigarros, bebidas alcoólicas, refrigerantes, 
sucos artificiais e diversos tipos de doces e salgados nas cantinas das unidades educacionais 
municipais, determina a afixação de mural nas escolas, para conscientizar os educandos 
sobre a importância da nutrição natural, e, por fim, cria o Programa de Merenda Escolar 
Ecológica. 
De plano, assinale-se que a venda de bebidas alcoólicas e de produtos que causem 
dependência física ou psíquica a menores de 18 anos, ainda que por utilização indevida, já é 
proibida a nível federal, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (artigo 81, incisos II e 
III). Ademais, no âmbito deste Município, a Lei n 0  11.467, de 12 de janeiro de 1994, veda a 
comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo dentro dos 
estabelecimentos escolares das redes de ensino privada e pública, cabendo aos Diretores de 
Escola, no caso da última, verificar e zelar pelo cumprimento dessa norma (Decreto n 0  
35.504, de 20 de setembro de 1995). 
Esclareça-se, ademais, que, de longa data, a política pública desenvolvida no Município de 
São Paulo tem como meta proporcionar aos alunos matriculados nas escolas municipais uma 
alimentação capaz de suprir suas necessidades nutricionais, considerada a condição especial 
de desenvolvimento físico e mental em que as crianças e adolescentes se encontram, por 
meio do oferecimento da merenda escolar nos horários do lanche, almoço e/ou jantar, 
conforme o período de permanência na instituição. 
Assim é que o Programa de Alimentação Escolar busca promover os objetivos dessa política 
pública de saúde, fornecendo merenda escolar balanceada, adequada a cada faixa etária, 
condizente com o horário de estudo do educando e de acordo com os parâmetros legais de 
segurança alimentar. 
Coerentemente com a adoção dessa política e com o mencionado Programa, não se admite 
dentro das escolas municipais a comercialização de qualquer espécie de alimentos, o que 
sabidamente prejudicaria o máximo aproveitamento da merenda escolar, para não falar dos 
riscos a saúde dos estudantes. Nesse sentido, a Secretaria Municipal de Educação editou a 
Portaria SUPEME/SME n 0  11, de 15 de fevereiro de 2001, que proíbe terminantemente a 
venda de alimentos dentro das escolas municipais, sob pena de responsabilidade funcional 
de seus Diretores. 
Portanto, as unidades educacionais do Município não dispõem de cantinas ou lanchonetes 
instaladas em seus espaços, restando, dessa forma, esvaziado o comando legal veiculado 
pelo artigo 1 0  do texto aprovado e, via de conseqüência, prejudicada a possibilidade de 
aplicação de seus artigos 3 0, 40  e 50, referentes ao mesmo assunto e que, por isso, não 
comportam a sanção deste Executivo. 
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Passa-se, agora, a abordar o conteúdo proposto no artigo 2 0  e no inciso IV do artigo 7 0  do 
projeto ora apreciado, os quais impõem, respectivamente, a elaboração e afixação, pela 
Diretoria das escolas municipais, de mural destinado à divulgação de informações aos 
educandos sobre alimentação nutritiva e a inclusão da semana da merenda saudável no 
calendário escolar, na qual serão realizadas palestras abertas à comunidade sobre 
alimentação saudável e proteção ao meio ambiente. 
Tais dispositivos, por consistirem ações isoladas, dissociadas do projeto pedagógico 
desenvolvido na Rede Municipal de Ensino, também não poderão prosperar. 
De fato, a Administração Municipal já vem implementando inúmeras ações em prol da 
conscientização dos alunos e da comunidade como um todo no que se refere à sua saúde 
nutricional, as quais têm se demonstrado eficaz quanto à transmissão dos conhecimentos 
necessários. 
Além de aulas teóricas ministradas com esse intuito - em que trabalhos escolares são 
realizados, inclusive a confecção de cartazes - outras estratégias de cunho prático são 
efetivadas como, por exemplo, a escolha do tipo de refeição servido aos alunos com a 
participação do Conselho de Escola e da comunidade, o que, por si só, consiste em ação 
altamente educativa. 
A essa iniciativa é de se acrescentar o plantio e a manutenção de hortas nas escolas 
municipais, utilizadas para o estudo do ciclo vital e das características de diferentes plantas, 
prática essencialmente educativa que propicia a valorização dos recursos disponíveis para a 
obtenção de alimentos e incentiva o seu consumo "in natura". 
Do exposto, conclui-se que a afixação de mural - com a metragem equivalente a de um 
mero cartaz - e a efetivação de palestras não se equiparam às estratégias pedagógicas já 
desenvolvidas e em curso no âmbito das Secretarias Municipais de Gestão e de Educação no 
sentido de conscientizar crianças, adolescentes, suas famílias e a comunidade quanto à 
necessidade de maior consumo de alimentos saudáveis e naturais. 
Nessas condições, vejo-me na contingência de vetar, em seu inteiro teor, os artigos 1 0 , 20 , 

3 0 , 40  e 50  e o inciso IV do artigo 7 0  do projeto de lei aprovado, com fundamento no artigo 
42, § 10, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame 
dessa Egrégia Câmara. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ROBERTO TRIPOLI 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-077112003, das Vereadoras Lucila Pizani Gonçalves (PT) 
Flávia Pereira (PT) e dos Vereadores Nabil Bonduki (PT) e Toninho Campanha 
(PDT) 
"Regula a venda e o anúncio de bebidas alcoólicas no Município de São Paulo. 
Art. 1 0- Os estabelecimentos que comercializam alimentos no Município de São Paulo, 
sujeitos ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CVMS, ficam obrigados a 
declarar a venda ou consumo de bebidas alcoólicas. 
§ 1 0- Estão obrigados todos os estabelecimentos que tenham por atividade principal ou 
complementar a venda de bebidas alcoólicas, bem com aqueles que oferecem a 
possibilidade de consumo de bebidas alcoólicas no local da venda; 
§ 20- Para os fins desta lei, será considerada bebida alcoólica toda substância que 
contenha qualquer grau de teor alcoólico. 
Art.20- As taxas previstas para o cadastramento dos estabelecimentos que 
comercializam bebidas alcoólicas terão os seguintes acréscimos: 
I- 25% (vinte e cinco por cento) para os estabelecimentos comerciais com atividade 
exclusiva de venda; 

• 	II- 50% (cinqüenta por cento) para estabelecimentos comerciais que pratiquem a 
venda e o consumo no local; 
III- 100% (cem por cento) para os estabelecimentos noturnos ou que funcionem 24 
horas. 
Art. 3 0- Não receberão o Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária- CMVS os 
estabelecimentos que ofereçam venda com o consumo de bebida alcoólica localizados 
num raio de até 500(quinhentos) metros de estabelecimentos de ensino médio e 
fundamental. 
§ 1 0- Os estabelecimentos que possuem o cadastro terão prazo a ser regulamentado 
pelo Executivo para readequarem as suas atividades; 
§ 20- Os estabelecimentos que possuem o cadastro e não providenciaram a 
readequação das atividades em conformidade com esta lei terão o cadastramento 
revogado. 
Art. 40  - Será aplicada multa de R$500,00 (Quinhentos reais) para os 
estabelecimentos que vendam bebida alcoólica sem o devido cadastro. 
§ 1 0 - Em caso de reincidência a multa será o dobro da quantia estipulada no "caput" 
deste artigo; 
§ 20- Será cancelado o Alvará de Localização, Instalação e Funcionamento, na hipótese 
de reincidência por mais de duas vezes; 

• 	§ 30- A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
50- A arrecadação proveniente das taxas de cadastramento e das multas aplicadas 
será revertida para o Fundo Municipal de Saúde e será utilizada especificamente para 
custear estratégias de prevenção e tratamento das conseqüências do uso indevido de 
bebidas alcoólicas. 
Art.60  - Será revogada a licença de localização e funcionamento dos estabelecimentos 
que venderem bebida alcoólica para menores de 18(dezoito) anos ou para pessoas 
visivelmente alteradas pela ingestão da bebida. 
Art.70  - Na concessão da licença para anúncios de propagandas de bebidas alcoólicas a 
Prefeitura deverá fixar critérios que levem em consideração: 
I- a saúde pública; 
II- a necessidade de prevenção ao uso excessivo de bebidas alcoólicas; 
III- os índices de violência relacionados ao abuso de ingestão de bebidas alcoólicas no 
Município, com limitação ou interrupção da propaganda nos bairros mais afetados. 
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Art.8 0  - É obrigatória a colocação de advertência sobre a idade mínima e consumo 
excessivo de bebida alcoólica em todo o anúncio de propaganda de bebida alcoólica no 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único- A advertência deverá ser na mesma proporção do impacto causado 
pela propaganda de incentivo ao consumo da bebida alcoólica. 
Art.9 0  - Fica proibido o patrocínio de eventos promovidos pela Prefeitura por qualquer 
marca de bebida alcoólica. 
Art.10 - 0 Executivo providenciará para o conhecimento da população, quando da 
realização de eventos populares em vias públicas ou em próprios municipais: 
I- esclarecimentos sobre como beber com responsabilidade; 
II- advertência sobre os perigos do excesso do consumo de bebidas alcoólicas; 
III - telefone ou endereço de entidades da região onde o evento se realiza que 
trabalhem com a recuperação de alcoolistas: 
IV - telefone de órgão público para recebimento de denúncia de venda de bebida 
alcoólicas a menores. 
Art. 11 - 0 Executivo providenciará um sistema de banco de dados eletrônico com 
informações sobre os estabelecimentos cadastrados e licenciados. 
§ 1 0  - As informações serão compartilhadas entre as Secretarias da Saúde,,da 
Segurança Urbana, o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Alcool-
COMUDA e o Conselho Municipal dos Direitos da Crianças e do Adolescente-CMDCA; 
§ 20  - 0 banco de dados de que trata o "caput" deste artigo tem como objetivo obter 
informações necessárias que orientem a política municipal de prevenção ao consumo 
de bebidas alcoólicas, para minimizar as causas e as conseqüências da violência 
relacionadas ao consumo do álcool no Município de São Paulo. 
Art. 12 - Será garantida orientação aos estabelecimentos cadastrados e licenciados 
sobre a responsabilidade da oferta para venda ou consumo de bebidas alcoólicas. 
§ 1 0  - Nos casos de estabelecimentos com atividade de venda e consumo no local de 
bebidas alcoólicas será garantida a conscientização e o treinamento dos empregados 
envolvidos no contato coma clientela para a adoção de atitudes que visem à proteção 
do usuário de bebidas alcoólicas; 
§ 2 0  - 0 Executivo fica autorizado a estabelecer convênios com entidades privadas 
devidamente avalizadas pelo Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e 
Álcool - COMUDA para atingir os objetivos previstos no "caput" deste artigo. 
Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se 
necessano. 
Art. 14 - 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias a contar da data de 
sua publicação. 
Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões em Às Comissões competentes." 

p10771-2003 

s' 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



Foi.'-ta- 
Proc. n°  

I~i~ La~~r~_ a• v 	ais 

RF Z"r.2(17 

PROJETO DE LEI 01-0619/2007 do Vereador Natalini (PSDB) 	 v 
DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO DE LOCAIS ESPECÍFICOS PARA COMERCIALIZAÇÃO DE 

BEBIDAS ALCOÓLICAS, INCLUSIVE, COM PRATELEIRAS E GÔNDOLAS SEPARADAS DAS 
DEMAIS, PARA EXPOSIÇÃO DESSAS MERCADORIAS, EM MERCADOS, 
SUPERMERCADOS, HIPERMERCADOS E SIMILARES, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0- Fica determinada a criação e obrigatoriedade, no âmbito do município de 

São Paulo, de instalação de locais específicos para comercialização de bebidas 
alcoólicas, inclusive, com prateleiras e gôndolas separadas das demais para exposição 
dessas mercadorias, em mercados, supermercados, hipermercados e outros postos de 
vendas. 

Parágrafo único - Os estabelecimentos comerciais de que trata o "caput" desta lei 
deverão afixar placa nessas áreas, em local visível, advertindo os consumidores sobre 
a nocividade do produto vendido e informando sobre a proibição de venda de bebidas 

• 	 alcoólicas a crianças e adolescentes com idade inferior a 18(dezoito) anos. 
Art. 20  - Fica vedado o consumo de bebidas alcoólicas no interior dos 

estabelecimentos a que se refere o artigo 1 0  desta lei. 
Art. 30  - São considerados mercados, supermercados e hipermercados, para os 

fins visados nesta lei, os estabelecimentos comerciais assim definidos pela legislação 
vigente. 

Art. 40  - A infração ao disposto nesta lei acarretará as seguintes multas, de 
acordo com o porte do estabelecimento: 

I - com no máximo 10 (dez) funcionários: multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
dobradas na reincidência; 

II - com 10 (dez) até 20(vinte) funcionários: multa de R$ 6.000,00 (seis mil 
reais), dobrada na reincidência. 

III - com mais de 20 (vinte) funcionários, multa de R$ 12.000,00 (doze mil 
reais), dobrada na reincidência. 

§ 1 0  - A segunda reincidência na infração de que trata este artigo implicará no 
fechamento administrativo do estabelecimento por 30 (trinta) dias, sendo que na 
terceira reincidência ocorrerá a cassação definitiva de seu alvará de funcionamento. 

§ 20  - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE-, acumulada no exercício anterior, sendo 

• 

	

	 que no caso de extinção desse índice será adotado outro criado por legislação federal e 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 50  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contando da data de sua publicação. 

Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de setembro de 2007 Às Comissões competentes 

p10619-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0011/2008 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.(PSDB) 
"Dá nova redação ao artigo 3 0  da Lei n 0  14.450, de 22 de junho de 2007 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 .0 artigo 30  da Lei n 0  14.450, de 22 de junho de 2007, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
"Art.3 0  - O descumprimento ao disposto no art. 2 0  desta lei sujeitará o 

estabelecimento infrator a multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos 
reais) e cassação sumária, conforme o caso, da licença de funcionamento ou alvará de 
funcionamento de local de reunião". 

Art. 2 0 . Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contado de sua publicação. 

Art. 3 0 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 
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PUBLICADO DOC 31/01/2009, PÁG. 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei n° 11108 
Ofício ATL n 0  31, 30 de janeiro de 2009 
Ref.: Ofício SGP-23 n 0  000109/2009 

Senhor Presidente 
Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do 
Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 18 
de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei n 0  11/08, de autoria do Vereador 
Carlos Alberto Bezerra )r., que dá nova redação ao artigo 3 0  da Lei n 0  14.450, de 22 
de junho de 2007. 
A propositura altera a lei que institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida 
Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo, com o objetivo de agravar a penalidade 

• cominada ao estabelecimento infrator, mediante a imposição de "multa no valor de R$ 
4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) e cassação sumária, conforme o caso, da 
licença de funcionamento ou alvará de funcionamento de local de reunião", na hipótese 
de venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 anos. 
Analisando a matéria, vejo-me compelido a apor veto total ao texto aprovado, tendo 
em vista que o citado artigo 3 0  da lei que se pretende alterar, na redação em vigor, 
estabelece a dosimetria adequada na aplicação das penalidades, sistematizando-as de 
forma escalonada, pois comina a pena de multa no valor de R$ 4.500,00, dobrada na 
reincidência e cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
0 projeto aprovado, ao revés, determina que já na primeira infração sejam aplicadas, 
concomitantemente, a multa no valor indicado e a cassação sumária. 
A lei atual é mais razoável, ao prever um escalonamento sancionatório, ou seja, aplica-
se em primeiro lugar a multa, dobra-se na reincidência e somente após a terceira 
infração impõe-se a cassação da licença. 
A modificação proposta revela assim desconformidade com os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, por cominar excessiva pena ao administrado. Tais 
princípios têm assento constitucional no artigo 5 0 , inciso LIV, da Carta Magna, segundo 
o qual "ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 
legal". A norma ou ato que se revela desarrazoado por ferir a proporcionalidade ofende 
o princípio do devido processo legal em sentido material, segundo decisão do Supremo 
Tribunal Federal na ADI 2.290-3/MC, DJU 23.2.2001, como vem registrado na obra de 
Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, 30a edição atualizada, 
Malheiros, 2005, pág. 92, nota 52). Também é previsto no artigo 111 da Constituição 
do Estado de São Paulo. 
De outra parte, por deficiência técnica na redação, a utilização da expressão "conforme 
o caso", por se encontrar deslocada de sua posição correta, ou seja, o fim da frase, dá 
ensejo à interpretação de que poderá ser aplicada ora a pena de multa ora a pena de 
cassação sumária. Apresenta, assim, indesejada subjetividade, considerando que a 
Administração não pode aplicar uma pena "conforme o caso", o que igualmente fere os 
mencionados princípios constitucionais. 
É preciso lembrar, ainda, que a conduta descrita no artigo 2 0  da Lei n 0  14.450, de 
2007 - vender bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos - já é figura típica 
prevista no artigo 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente, acarretando a 
competente ação penal desencadeada pelo Ministério Público, com as correspondentes 
sanções previstas no ordenamento jurídico. Diante disso, a incidência na prática da 
infração poderá acarretar sanções penais, até mesmo a privação de liberdade, motivo 
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Proc. n° 

Isis i.Ljun _. 
RP 11.207 

PROJETO DE LEI 01-015512009 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) e 
Wadih Mutran (PP) 

"Dispõe sobre a proibição de "trote violento" aos alunos de instituições de 
ensino superiores e universidades localizadas no município de São Paulo e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Capítulo I - Das Disposições Gerais 
Art. 1 0  - Fica proibida realização do "trote violento" aos alunos de instituições 

de ensino superiores e universidades publica ou privada localizadas no município de 
São Paulo. 

Art. 20  - Considera-se "trote violento", para os fins desta lei, dentre outras 
praticas, condutas que: 

I - ofendam as integridades físicas, morais e psicológicas dos novos 
estudantes. 

II - importem constrangimento aos novos alunos do estabelecimento de 
ensino. 

III - exponha, de forma vexatória, os novos integrantes do corpo estudantil 
do estabelecimento de ensino. 

IV - impliquem pedido de doação de bens ou dinheiro pelos novos alunos, 
• 	salvo quando destinados à entidade de assistência social. 

V - obrigá-los a ingerir bebida alcoólica. 
Art. 3 0  - Compete à direção das instituições de ensino superiores e 

universidade publica e privada: 
I - aplicar penalidades administrativas aos estudantes que infringirem a 

presente lei, incluindo a expulsão das instituições de ensino superiores e 
universidades publica ou privada. 

II - solicitar o reforço de segurança policial ou particular visando o 
impedimento do trote. 

III - Manter nos primeiros 30 (trinta) dias do inicio das aulas, uma ouvidoria 
especifica para receber denuncias de trote, por telefone e pessoalmente. 

IV - Incentivar nos primeiros dias de aula a recepção amigável aos alunos 
novos. 

V - Além das providencias especificadas neste artigo, adotar outras medidas 
preventivas que tenham a finalidade de impedir o "trote violento" aos novos alunos. 

Capítulo II - Das Sanções 
Art. 40  - A não observância ao disposto no artigo 1 0  desta lei, sujeitará os 

responsáveis pela realização do "trote violento" as seguintes sanções: 
I - multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) á R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais), a ser destinado ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(FUMCAD). 

II - suspensão das atividades letivas do estudante pelo prazo de 06 (seis) 
meses a 01 (hum) ano. 

III - cancelamento da matricula junto ao estabelecimento educacional. 
Art. 5 0  - A não observância desta lei, por parte das instituições de ensino 

superiores e universidades publicas ou privadas, configurando conivência com os 
responsáveis pela realização do "trote violento", implicará as seguintes sanções: 

I - o Poder Público Municipal encaminhará relatório sobre os fatos ocorridos 
relacionados ao "trote violento" para o Ministério da Educação que determinará as 
providencias que se façam necessárias no âmbito do Poder Publico Federal. 

II - a rescisão de convênios existentes junto ao Poder Publico Municipal. 
III - revogação do alvará de funcionamento. 
§ único - nos casos previstos, obrigatoriamente será instaurado Processo 

Administrativo sendo garantido o principio da ampla defesa, obedecendo-se aos 
prazos estabelecidos em lei. 

Capítulo III - Das Disposições Finais 
Art. 60  - Esta Lei não se aplica aos dispositivos da Lei n 0  11.365/2003 que 

trata da Campanha Trote Solidário no Estado de São Paulo, bem como a Resolução 

odUtties 
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Feínê- 
Proc. n° 

; Ues 
n0  6 que dispõe sobre o Prêmio de Cidadania Universitária Edison Tsung=Çhi_H,sueh 
a ser concedido ás entidades estudantis que se destacarem na organização d 
recepções aos calouros, estimulando o exercício da cidadania, a preservaçã 
ambiental e a participação comunitária no município de São Paulo. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 80  - Esta lei será regulamentada no prazo -de 120 dias, contados da sua 
publicação. 

Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 23 de março de 2009. Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-14012010 do Vereador Adolfo Quintas, apresentado em 
03/03/2010, altera os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 2710312009, p. 113: 

PROJETO DE LEI 01-015512009 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Dispõe sobre a proibição de "trote violento" aos alunos de instituições de 

ensino superiores e universidades localizadas no município de São Paulo e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Capítulo I - Das Disposições Gerais 
Art. 1 0  - Fica proibida realização do "trote violento" aos alunos de instituições 

de ensino superiores e universidades publica ou privada localizadas no município de 
São Paulo. 

Art. 20  - Considera-se "trote violento", para os fins desta lei, dentre outras 
praticas, condutas que: 

I - ofendam as integridades físicas, morais e psicológicas dos novos 
estudantes. 

II - importem constrangimento aos novos alunos do estabelecimento de 
ensino. 

III - exponha, de forma vexatória, os novos integrantes do corpo estudantil 
do estabelecimento de ensino. 

• 	 IV - impliquem pedido de doação de bens ou dinheiro pelos novos alunos, 
salvo quando destinados à entidade de assistência social. 

V - obrigá-los a ingerir bebida alcoólica. 
Art. 3 0  - Compete à direção das instituições de ensino superiores e 

universidade publica e privada: 
I - aplicar penalidades administrativas aos estudantes que infringirem a 

presente lei, incluindo a expulsão das instituições de ensino superiores e 
universidades publica ou privada. 

II - solicitar o reforço de segurança policial ou particular visando o 
impedimento do trote. 

III - Manter nos primeiros 30 (trinta) dias do inicio das aulas, uma ouvidoria 
especifica para receber denuncias de trote, por telefone e pessoalmente. 

IV - Incentivar nos primeiros dias de aula a recepção amigável aos alunos 
novos. 

V - Além das providencias especificadas neste artigo, adotar outras medidas 
preventivas que tenham a finalidade de impedir o "trote violento" aos novos alunos. 

Capítulo II - Das Sanções 
Art. 40  - A não observância ao disposto no artigo 1 0  desta lei, sujeitará os 

responsáveis pela realização do "trote violento" as seguintes sanções: 
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I - multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) á R$ 20.000,00 (vinté° —'il 
reais), a ser destinado ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(FUMCAD). 

II - suspensão das atividades letivas do estudante pelo prazo de 06 
meses a 01 (hum) ano. 

III - cancelamento da matricula junto ao estabelecimento educacional. 
Art. 50  - A não observância desta lei, por parte das instituições de ensino 

superiores e universidades publicas ou privadas, configurando conivência com os 
responsáveis pela realização do 'trote violento", implicará as seguintes sanções: 

I - o Poder Público Municipal encaminhará relatório sobre os fatos ocorridos 
relacionados ao °trote violento" para o Ministério da Educação que determinará as 
providencias que se façam necessárias no âmbito do Poder Publico Federal. 

II - a rescisão de convênios existentes junto ao Poder Publico Municipal. 
III - revogação do alvará de funcionamento. 
§ único - nos casos previstos, obrigatoriamente será instaurado Processo 

Administrativo sendo garantido o principio da ampla defesa, obedecendo-se aos 
prazos estabelecidos em lei. 

Capítulo III - Das Disposições Finais 
Art. 60  - Esta Lei não se aplica aos dispositivos da Lei n 0  11.365/2003 que 

• trata da Campanha Trote Solidário no Estado de São Paulo, bem como a Resolução 
n 0  6 que dispõe sobre o Prêmio de Cidadania Universitária Edison Tsung-Chi Hsueh, 
a ser concedido ás entidades estudantis que se destacarem na organização de 
recepções aos calouros, estimulando o exercício da cidadania, a preservação 
ambiental e a participação comunitária no município de São Paulo. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 80  - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 

Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 23 de março de 2009. Às Comissões competentes." 
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11. 2 C 7 

PUBLICADO DOC 02/06/2010, PÁG. 94 

PROJETO DE LEI 01-024712010 dos Vereadores Agnaldo Timóteo (PR) e 
Goulart (PMDB) 
"Dispõe sobre as condições necessárias à realização de eventos esportivos de grande 
porte em estádios e ginásios localizados no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Esta lei estabelece as condições necessárias para que eventos esportivos de 
grande porte sejam realizados no município de São Paulo de forma a garantir que o 
torcedor tenha a segurança e adequado conforto antes, durante e depois de cada 
evento, em consonância com a Lei 10.671, de 15 de maio de 2003, denominada 
Estatuto do Torcedor. 
§ 1 0 . No âmbito desta lei, evento esportivo de grande porte é aquele que se realiza em 
estádios e ginásios com capacidade igual ou superior a 20 mil pessoas. 
§ 20 . Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entidade de 
prática desportiva e acompanhe a prática de determinada modalidade esportiva, 
equiparado para todos os efeitos legais a consumidor, nos termos da Lei 9.078, de 11 
de setembro de 1990, denominada Código de Defesa do Consumidor. 
§ 30 . Por condições adequadas de segurança e conforto entende-se: 
I. Acessibilidade ao local dos eventos esportivos, no deslocamento e acomodações, aos 
torcedores portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida; 
II. Segurança, garantindo que o torcedor tenha sua integridade física preservada e 
assegurada dentro e fora dos locais dos eventos esportivos, em seus arredores, no 
trajeto previamente estabelecido para o transporte coletivo e na organização do 
trânsito; 
III. Transporte seguro, organizado, limpo e em quantidade comprovadamente 
suficiente, de forma a garantir ao torcedor o deslocamento a partir de locais de fácil 
acesso, previamente determinados, até o local do evento esportivo bem como o seu 
retorno, sendo assegurado a disponibilização de transporte com finalidade específica 
para atender os torcedores que compareçam ao evento esportivo; 
IV. Conforto, garantido que as acomodações destinadas aos torcedores sejam 
adequadas e que sejam oferecidos serviços complementares, com fácil identificação, 

• como sanitários e atendimento médico em condições de higiene e em quantidades 
compatíveis com a demanda de torcedores, mantendo-se serviço de limpeza durante 
todo o período de realização dos eventos esportivos; 
V.. Oferta de alimentos e bebidas com qualidade e preços compatíveis com os de 
mercado, sendo proibida a venda e o consumo de bebidas alcoólicas; 
VI. Informação, assegurando que todos os dados necessários ao torcedor, definidos no 
Estatuto do Torcedor e no Código de Defesa do Consumidor, além dos previstos nesta 
lei sejam colocados à disposição do público em sítios eletrônicos, afixados em local 
visível, do lado externo de todas as entradas do local do evento esportivo e nos postos 
de venda de ingressos. 
§ 40 . Sem prejuízo do disposto no inciso IV, § 3 0  deste artigo e nos incisos I a VI da 
Lei 10.671/03 — Estatuto do Torcedor deverá ser obrigatoriamente informado aos 
torcedores: 
a. data e horário das partidas; 
b. capacidade de lotação do estádio ou ginásio; 
c. quantidade de ingressos colocados à venda; 
d. valor dos ingressos; 
e. data, horário e local de venda dos ingressos; 
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f. horário de abertura dos portões no dia do evento esportivo; 
g. horários de saída e roteiro das alternativas de transporte coletivo específico, 
oferecido aos torcedores do evento esportivo. 

'¡ 	 Art. 20 . A responsabilidade pelo cumprimento do disposto nesta lei é da entidade 
desportiva detentora do mando de jogo, de seus dirigentes, respondendo 
solidariamente a entidade organizadora do evento, que para todos os efeitos legais 
equiparam-se a fornecedor, nos termos dos artigos 12 a 14 da Lei 8.078/90. 
Art. 30  As entidades responsáveis implementarão, em conjunto com os órgãos públicos 
competentes, Planos de Ação referente à segurança, ao transporte e às contingências 
que possam ocorrer antes, durante e depois dos eventos esportivos, o qual deverá ser 
divulgado publica e previamente, inclusive em sítios eletrônicos, ressalvadas, na 
questão de segurança, aqueles cujo sigilo seja necessário a sua adequada 
implementação. 
Art. 40 . Os organizadores do evento deverão garantir o transporte coletivo específico e 
devidamente identificado entre áreas pré-determinadas e o local de realização do 
evento esportivo e, ao final do evento, desse para as áreas pré-determinadas, em 
quantidade satisfatória e em adequadas condições de segurança e conforto; 
§ 1 0 . O transporte coletivo referido no caput deste artigo poderá ser oferecido através 
da infra-estrutura de transporte público, desde que asseguradas as condições 
adequadas de oferta correspondente à demanda gerada pelo evento esportivo, que 
será mensurada pela venda de ingressos e que o evento seja realizado em horário no 
qual o serviço público de transporte tenha estrutura suficiente para atender àquela 
demanda; 
§ 20 . É facultado aos organizadores do evento que as condições de transporte 
definidas neste artigo sejam oferecidas de forma onerosa ao torcedor, podendo nesse 
caso, as despesas de transporte de ida e volta ao evento esportivo estarem vinculadas 
à venda do ingresso, e em valores compatíveis aos praticados no transporte público, 
garantindo-se também a venda de ingressos desvinculados da compra do transporte; 
§ 30 . Para a definição das áreas pré-determinadas, mencionadas no caput desse 
artigo, previstas e divulgadas com antecedência, deverão ser considerados os trajetos 
executados pelo transporte público em horário de maior fluxo e as áreas de maior 
confluência de público para eventos esportivos. 
Art. 5 0 . Os locais onde os eventos esportivos de grande porte se realizam deverão 
manter Central Técnica de Informações e de Monitoramento por Imagens, com infra-
estrutura suficiente para viabilizar o monitoramento e a segurança do local, incluídos 
estacionamentos e calçadas lindeiras ao estádio ou ginásio, bem como em um raio de 
100 (cem) metros do local. 
Art. 60 . Os responsáveis pelo evento esportivo deverão garantir a segurança do 
torcedor em um raio de até 1000 (mil) metros do local do evento esportivo, devendo: 
I. Adotar todas as providências pertinentes no sentido de garantir a segurança dos 
torcedores dentro e fora do local do evento esportivo; 
II. Solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de segurança 
visando também garantir a segurança dos torcedores dentro e fora dos locais de 
realização de eventos esportivos; 
III. Informar aos órgãos públicos de segurança , transporte , vigilância sanitária e de 
defesa do torcedor, imediatamente após a definição da realização do evento esportivo, 
todos os dados necessários à garantir a perfeita realização do evento; 
IV. Colocar à disposição do torcedor, no local e no momento de realização do evento 
esportivo, Orientadores e Serviço de Atendimento para fornecer informações e receber 
reclamações, sugestões e elogios, devendo esses serviços ser amplamente divulgados 
bem como ter seu acesso facilitado; 
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V. Solucionar imediatamente, e sempre que possível, as reclamações dirigidas ao 
Serviço de Atendimento bem como reportá-las ao Ouvidor da Competição e à 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor; 
VI. Informar com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas à realização do 
evento a Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor sobre o cumprimento de 
todas as disposições mencionadas nesta Lei. 
Art. 70 . As infrações às normas previstas nesta Lei acarretarão sanções e multas 
proporcionais aos montantes arrecadados pelos responsáveis pelo evento esportivo, 
não podendo ser inferior a 10% (dez por cento) desse valor e devendo dobrar a cada 
reincidência. 
Parágrafo único. Todas as infrações a esta Lei e respectivas sanções e multas aplicadas 
deverão ser obrigatoriamente públicas, divulgadas por meio de sítios eletrônicos, 
afixadas no órgão responsável pela fiscalização e no local onde a infração ocorreu. 
Art. 80 . Em atendimento ao artigo 41 da Lei Federal 10.671/03, fica instituída a 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor, com o objetivo de promover a defesa 
do torcedor, fiscalizar e garantir o cumprimento do disposto nesta Lei e no Estatuto do 
Torcedor, com as seguintes atribuições: 
I. Oferecer serviços de Ouvidoria aos campeonatos sediados ou em partidas realizadas 
no município de São Paulo; 
II. Divulgar, no âmbito do município de São Paulo, todas as partidas agendadas bem 
como seus respectivos horários e locais, por meio do Calendário Municipal de Eventos 
Esportivos; 
III. Articular os esforços de todos os órgãos municipais, entidades privadas e 
organizações da sociedade civil relacionados ao cumprimento dos dispositivos desta 
Lei; 
IV. Emitir manifestações e pareceres quanto à adequação das informações prestadas e 
providências previstas e adotadas em cumprimento a esta Lei, pelos responsáveis pelo 
evento, exigindo correções quando não forem consideradas suficientes para atender à 
proteção e defesa dos torcedores; 
V. Aplicar aos responsáveis pelos eventos esportivos, sanções e multas às infrações à 
esta Lei; 
VI. Suspender, adiar ou cancelar evento esportivo em desacordo com o disposto na 
legislação competente ou para o qual as providências adotadas não tenham sido 
consideradas suficientes para garantir as condições de segurança e conforto; 
Art. 90  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em junho de 2010. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 24/08/2011, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-0040812011 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Disciplina o ingresso de crianças e adolescentes nas "Ian houses", "cyber-cafés" e 
estabelecimentos similares, e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  As `Ian houses', "Cyber-cafés", casas de jogos eletrônicos do tipo fliperama 
e estabelecimentos similares somente deverão permitir o acesso de crianças e 
adolescentes a programas adequados à sua faixa etária, nos termos da classificação 
promovida pelo órgão competente do Ministério da Justiça. 
Art. 20  Os estabelecimentos de que trata o art. 1 0  desta Lei: 
I - deverão fixar em local de ampla e fácil visibilidade o rol de programas que 
disponibilizam ao público, com a classificação por faixa etária; 
II - se comercializarem bebidas alcoólicas e assemelhados, deverão fixar placas 
informativas sobre a proibição de bebidas alcoólicas à menores de 18 anos; 
Art. 3 0  somente poderão ser instalados num raio de, no mínimo, 500m (quinhentos 
metros) de qualquer estabelecimento de ensino; 
Art. 40  Aos estabelecimentos que violarem as disposições da presente Lei será 
aplicada multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), e a cassação do alvará de 
funcionamento em caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier 
a substituí-lo. 
Art. 50  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 60  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em 
Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0040912011 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a proibição de bebidas alcoólicas nas proximidades de 
estabelecimentos, de ensino de nível fundamental e médio da rede pública e 
privada, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas em um raio de 500(quinhentos) 
metros de qualquer estabelecimento de ensino de nível fundamental e médio da 
rede pública e privada do Município de São Paulo. 
Art. 20  A infração às disposições da presente Lei acarretará ao estabelecimento 
infrator a imposição de pena e multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais) e apreensão da mercadoria a que se refere o art. 1 0  desta Lei e, na 
reincidência, suspensão do alvará de funcionamento pelo prazo de 90(noventa) 
dias. 
§ 1 0  Na hipótese do infrator ser vendedor ambulante, a infração às disposições 
desta Lei determinará somente a apreensão da mercadoria a que se refere o art. 1 0  
desta Lei. 
§ 20  A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a substituí-lo. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 
Às Comissões competentes." 
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PRO3ETO DE LEI 01-0044612011 do Vereador David Soares (PSC) 
""Proíbe o fumo de cigarros e derivados do tabaco, bem como o consumo de 
bebidas alcoólicas nos terminais de ônibus urbanos e rodoviários da cidade de São 
Paulo e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a proibir o consumo de cigarro e 
derivados do tabaco, bem como o consumo de bebidas alcoólicas nos terminais de 
Ônibus coletivo urbano e terminal de ônibus coletivo rodoviário da cidade de São 
Paulo. 
Parágrafo único. Deverão ser fixados em locais de boa visibilidade nos terminais 
urbanos e rodoviários, cartazes com a frase "É proibido fumar e/ou consumir bebida 
alcoólica neste local". 
Art. 20  O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

• 	 Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 04/04/2012, PÁG 129 

PROJETO DE LEI 01-0013412012 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a exposição, nos locais que especifica, de bebidas alcoólicas, no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica proibida a exposição, de qualquer forma, inclusive promocional, de 
bebidas alcoólicas, e sua consequente comercialização e consumo, em todo e 
qualquer recinto público, de uso coletivo, independente de sua natureza, no qual o 
Poder Público Municipal detenha sua titularidade patrimonial; seja responsável por 
sua administração, ou, de toda forma, tenha patrocínio dos órgãos governamentais 
em evento que se realize nestes locais, bem como nas vias e logradouros públicos, 
postos de combustíveis, e similares. 
§ 10  Aplica-se a proibição a que se refere o "caput" deste artigo, à pessoa que 
portar, carregar ou transportar bebida alcoólica, de forma ostensiva, mesmo que 
não a comercialize ou consuma. 

• 	 § 20  Excetuam-se do disposto neste artigo os recintos onde se realizarem eventos 
fechados. 
Art. 20  Para os efeitos desta lei entende-se por recinto público, os logradouros 
públicos como, ruas, avenidas, e toda passagem de pessoas bem como, os 
parques, exposições, festas, feiras, congressos, e outros em que tenha a 
participação dos órgãos oficiais, quaisquer que sejam os Poderes e seus Entes 
Governamentais. 
Art. 3 0  A não observância a esta lei, acarretará multa ao comerciante no valor de 
R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). 

•' 	 Parágrafo único - A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 40  - No descumprimento ao que estabelece o § 1 0  do artigo 1 0  desta lei, 
ficarão os responsáveis sujeitos às sanções de natureza civil e criminal, aplicáveis à 
espécie. 
Art. 5 0  - Em cumprimento ao princípio da publicidade que norteiam todas as 
normas no território nacional, o Poder Executivo promoverá ampla divulgação das 
regras contidas nesta lei, através de campanhas educativas, nos meios de 
comunicação, assim como de avisos ostensivos, em todos os locais definidos nesta 
lei, das regras aqui contidas e de sua regulamentação. 
Art. 60- O poder Executivo Municipal regulamentara a presente Lei no prazo de 
90(noventa) dias. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das 
dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 8 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões Competentes, 28 de março de 2012." 
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PROJETO DE LEI 01-0005912013 do Vereador Sandra Tadeu (DEK 
"Proíbe a venda de bebidas alcoólicas em terminais de ônibus e rodoviárias do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos terminais de ônibus e 
rodoviárias do Município de São Paulo. 
§ 1 0  A violação do disposto no caput deste artigo sujeita o comerciante ou o 
estabelecimento comercial ao pagamento de multa de R$ 500,00 (quinhentos 
reais). 
§ 20  Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
§ 3 0  0 valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por 
lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 2 0  Nos terminais de ônibus e rodoviárias do Município de São Paulo deverão ser 
afixados avisos contendo os dizeres "PROIBIDA A VENDA DE BEBIDA ALCOÓLICA", 
em tamanho de fácil leitura e em local de passagem e fácil visualização. 
Art. 3 0  0 Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0010412013 do Vereador George Hato (PMDB) 
"Proíbe o consumo de bebidas alcoólicas dentro do espaço físico dos postos de 
combustíveis e suas lojas de conveniência e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  Veda o consumo de bebidas com qualquer teor alcoólico dentro do espeço 
físico dos postos de combustíveis, bem como nas lojas de conveniências neles 
instaladas ou conjugadas. 
Artigo 20  - Os estabelecimentos de que tratam a presente lei deverão manter em 
suas dependências, em local visível ao público, cartazes informando sobre a 
proibição do consumo de bebidas alcoólicas no local. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos de que tratam a presente lei deverão ser 
notificados pelos órgãos competentes e terão um prazo de 10 (dez) dias para 
adaptação a - contar da data da notificação. 
Artigo 3 0  - 0 descumprimento do determinado pela presente lei acarretará ao 
infrator: 
I - imediata apreensão da mercadoria; 
II - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
III - a reincidência acarretará ao infrator: 
a) multa em dobro; 
b) cassação do Alvará de Funcionamento; 
c) interdição da loja de conveniência; 
d) comunicação à Agência Nacional de Petróleo (ANP); 
§ 1 0  - quando o posto de combustível e a loja de conveniência nele instalada ou 
conjugada tiverem personalidade jurídica distinta, ambos responderão 
solidariamente pela infração ao disposto na presente lei. 
§ 20  - 0 valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse índice„ será adotado outro índice que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Artigo 4 0  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação. 
Artigo 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 11 de março de 2013. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0013512013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Estabelece normas especiais para funcionamento de bares e similares nos bairros 
residenciais de acordo com o plano diretor da Cidade". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica estabelecido normas especiais para o funcionamento de bares e 
similares nos bairros residenciais, de acordo com o piano diretor vigente. 
Art. 20  0 horário de funcionamento de bares ou similares, será das 09h00 às 
22h00, de domingo à quinta-feira, e das 09h00 às 00h00 nas sextas e sábados. 
Art. 3 0  0 horário, para este tipo de atividade, deverá constar em todos os alvarás 
de licença de funcionamento emitidos pelo órgão da Prefeitura responsável para 
esse fim. 
Art. 40  Para fins da presente lei, caracteriza bares ou similares, os 
estabelecimentos nos quais, além da comercialização de produtos e gêneros 
específicos a esse tipo de atividade, haja venda de bebidas alcoólicas para consumo 

• 	 imediato, no próprio local; 
Art. 5 0  Os estabelecimentos comerciais denominados de padarias terão seu horário 
de funcionamento entre as 05h00 e 22h00. 
Art. 60  0 horário referido neste artigo, poderá ser autorizado, antecipado e/ou 
prorrogado mediante solicitação de alvará de funcionamento, conforme as 
peculiaridades do estabelecimento e do local onde se encontra instalado, desde que 
haja interesse público, preservadas as condições de higiene e de segurança do 
público e do prédio e, em especial a prevenção à violência; obedecidos aos 
seguintes requisitos dos órgãos competentes da Municipalidade: 
I - Licença da Vigilância Sanitária; 
II - Licença da Gerência de Meio-Ambiente para a acústica; 
III - Acesso para pessoas portadoras de deficiência; 
IV - Auto de vistoria do corpo de bombeiros; e 
V - Mediadas para garantir a integridade física dos clientes; 
Art. 7 0  Para fins do parágrafo anterior, a alteração do horário dependerá de parecer 
favorável de comissão, especificamente instituída para este fim, levando-se em 
conta, em especial a prevenção à violência. 
Art. 8 0  A comissão de que trata o parágrafo anterior será composta por membros 
do Contru, da Vigilância Sanitária, do meio Ambiente, da Guarda Civil Metropolitana 

• e da Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 9 0  Os bares ou similares que não possuam alvará de funcionamento, para fins 
do artigo 1 0, deste decreto, terão licença especial de funcionamento expedida pelos 
órgãos competentes da Prefeitura. 
Art. 10 0  A licença especial de que trata este artigo, renovável anualmente, será 
fornecida pelo Contru, mediante o pagamento anual dos emolumentos competentes 
e abrangerá todo comércio de bares e similares, inclusive os estabelecimentos 
localizados em Conjuntos Habitacionais e nas áreas denominadas Núcleos 
Habitacionais urbanizados ou não, atendida a legislação sanitária e ambiental. 
Art. 11 0  Fica proibida, a concessão de novas licenças de funcionamento para bares 
ou similares, em imóveis localizados a menos de 300 (trezentos metros) de 
distância de estabelecimentos ensino infantil, fundamental, médio, técnico, 
superior, público ou privado, hospitais, prontos-socorros e templos religiosos. 
Art. 120  A distância a que alude o presente artigo, será considerado como raio de 
um círculo cujo centro se situa no ponto médio do acesso principal dos 
estabelecimentos citados no artigo anterior. 
Art. 13 0 . A fiscalização do cumprimento dessa lei será exercida pela Administração 
Direta e Indireta e coordenada pela Subprefeitura, que poderá solicitar apoio dos 
órgãos da segurança pública do Estado, para o cumprimento das normas 
estabelecidas nesta lei. 
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Art. 140  Todos os bares e similares, que se enquadram no presente decreto, serão 
notificados dos termos dessa lei, para que se adequem ao novo horário de 
funcionamento. 
Art. 15 0  Aos infratores da lei, ora regulamentada, serão aplicadas pela ordem, as 
seguintes penalidades: 
I - Notificação para regularização por prazo não superior a 30 (trinta) dias; 
II - Multa de 5 (cinco) UFESPs, aplicável em dobro, em caso de reincidência; 
III - Cancelamento da licença especial, do alvará de funcionamento e da inscrição 
municipal; 
IV - Fechamento administrativo do estabelecimento que será coordenado pela 
subprefeitura, com apoio dos demais órgãos que possuam fiscais em seus quartos. 
Art. 160  Após o fechamento administrativo do estabelecimento, o transcorrido o 
prazo de 12 (doze) meses, o Poder Executivo, por meio da Subprefeitura ou órgão 
que vier a substituí-lo, poderá conceder novo alvará ou licença especial de 
funcionamento, atendida a legislação vigente. 
Art. 170  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões 
competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 72 

Poih 
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s 

PROJETO DE LEI 01-0024712013 do Vereador George Hato (PMDB) 
"Regulamenta a entrada de consumidores portando alimentos e bebidas não 
alcoólicas nos estabelecimentos que especifica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam proibidos de impedir a entrada de consumidores com alimentos e 
bebidas os seguintes estabelecimentos comerciais: 
I - Parques Temáticos; 
II - Casas de Espetáculos; 
III- Clubes; 
IV - Cinemas; 
V - Teatros; 
VI - Estádios; e 
VII - Ginásios esportivos e poliesportivos. 
Parágrafo único - As bebidas a que se refere a presente Lei são aquelas que não 

• 	possuem teor alcoólico. 
Art. 20  Fica facultado, ao estabelecimento comercial, a proibição da entrada de 
bebidas alcoólicas. 
Parágrafo único - O estabelecimento poderá também, a seu critério, proibir a 
entrada de embalagens de vidro que possam causar algum risco aos demais 
consumidores. 
Art. 3 0  Em caso de descumprimento da presente Lei, serão impostas as seguintes 
penalidades: 
I - Multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por consumidor impedido de ingressar no 
estabelecimento com alimento ou bebida não alcoólica; 
II - Em caso de reincidência aplica-se multa em dobro. 
III - Em ocorrendo terceira infração o Poder Público tomará as medidas cabíveis 
para a imediata interdição das atividades no local, o Fechamento Administrativo e a 
cassação do Alvará de Licença de Funcionamento. 
Parágrafo único - O valor da penalidade de multa a que se refere a Alínea 1 do 
presente Artigo será atualizado, em 1 0  de janeiro de cadê exercício, pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei, ocorrerão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 17 de abril de 2013 Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 01/05/2013, PÁG 86 

PROJETO DE LEI 01-0027812013 da Vereadora Edir Sales (PSD) 
"Institui o Programa Hidrata São Paulo, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído no município de São Paulo o Programa Hidrata São Paulo. 
Art. 2 0  - O Programa Hidrata São Paulo terá como objetivo fundamental a 
comercialização de água natural engarrafada com e/ou sem gás, isotônicos e sucos 
naturais engarrafados nas vias públicas e semáforos da municipalidade. 
Art. 3 0  - Os órgãos competentes para a implantação do Programa Hidrata São 
Paulo se responsabilizam pela concessão da permissão para a comercialização por 
ambulante que preencha os requisitos necessários para se enquadrar no presente 
programa nos termos da legislação municipal vigente. 
Art. 40  - Os responsáveis pelo Programa Hidrata São Paulo farão regularmente 
vistoria nos produtos comercializados pelos ambulantes os quais são responsáveis 
pela qualidade e validade ficando sujeito a cassação da permissão o ambulante que 
não observar as normas de higiene, saúde pública e prazos de validade dos 
produtos comercializados. 
Art. 5 0  - Fica proibida no âmbito do município de São Paulo a comercialização nas 
vias públicas por ambulante sem permissão e que não esteja incluso no presente 
programa de produto que não seja parte do objetivo fundamental do Programa 
Hidrata São Paulo conforme art. 2 0  da presente lei. 
Parágrafo único - Fica proibida a comercialização de bebidas alcoólicas e outros 
produtos similares por ambulante, ficando sujeito o infrator a multa, cassação da 
permissão de comercialização e exclusão permanentemente do presente programa. 
Art. 60  - Os comerciantes inclusos no Programa Hidrata São Paulo deverão 
obrigatoriamente utilizar colete personalizado do programa adquirido através dos 
órgãos competentes, bem como, sempre portar a permissão para a comercialização 
dos produtos. 
Art. 70  - No. colete personalizado deverão constar os seguintes caracteres: 
Prefeitura do Município de São Paulo - Programa Hidrata São Paulo - "Consuma 
água, hidratação é essencial ao seu bem estar". 
Art. 8 0  - Os órgãos competentes pela implantação e execução do Programa poderão 
fazer campanhas publicitárias incentivando a aquisição dos produtos nas vias 
públicas atestado pela municipalidade. 
Art. 90  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 

40 	dias. 
Art. 10 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 18/09/2013, PÁG 63 

PROJETO DE LEI 01-0066112013 do Vereador Natalini (PV) 
"Obriga os estabelecimentos onde há consumo de bebida alcoólica a exibirem, em 
local visível, placa com conteúdo sobre a proibição de dirigir após o consumo de 
álcool e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL APROVA: 
Art. 1 0 . Os estabelecimentos onde há consumo de bebida 'alcoólica ficam obrigados 
a exibirem, em local visível aos frequentadores, placa com conteúdo sobre a 
proibição de dirigir veículo automotor após o consumo de álcool. 
§ 1 0 . 0 Poder Público definirá as dimensões das letras e da placa. 
§ 2 0 . A mensagem deverá ser explicita sobre a proibição de dirigir sob o efeito de 
álcool. 
§ 3 0 . 0 Poder Público poderá sugerir aos estabelecimentos. opções de texto com 
apelo à conscientização do consumidor. 
Art. 2 0 . 0 descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - multa de R$ 1.000,00 aplicada em dobro no caso de reincidência; 
III - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços - ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0 . Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação, para os 
agentes envolvidos se adaptarem a esta norma.  li  
Sala das Sessões, 03 de setembro de 2013. Às Comissões competentes". 
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16 - PAR 	 p10669-13 
16- 0237312013 

PARECER N° 	_ 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0669113. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Ricardo Nunes, Floriano 
Pesaro e outros, que dispõe sobre a proibição do consumo de bebidas alcoólicas nos 
parques Públicos. 

O projeto merece prosperar, na forma do substitutivo ao final sugerido. 

1~ Da leitura da justificativa ao projeto extrai-se que seu objetivo é o de reduzir o consumo e 
conscientizar a população dos riscos à saúde que o uso nocivo de álcool pode trazer, 
principalmente entre os jovens." 

Nesse sentido, a matéria de fundo é a proteção e defesa da saúde que, nos termos do art. 
24, XII, da Constituição Federal, é de competência concorrente da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, já que a eles é dado suplementar a legislação federal e 
estadual, no que couber, nos limites do interesse local (art. 30, I, da Constituição Federal, o 
qual é reiterado pela Lei Orgânica Paulistana em seu art. 13, caput e inciso 1). 

Como bem ensina o doutrinador Hely Lopes Meirelles, o que define e caracteriza o 
"interesse local" inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do 
Município sobre o do Estado ou da União (in Direito Municipal Brasileiro, p. 111, 16 1  edição). 

Diante da competência legislativa concorrente entre os entes federativos para tratar do tema 
ora em tela, firmou-se o entendimento de que a norma a ser aplicada é aquela mais 
restritiva, como forma de melhor garantir o direito em questão, dada sua natureza. 

Tal posicionamento do Supremo Tribunal Federal foi adotado em assuntos relativos à 
proteção ao meio ambiente e defesa da saúde pública, ambos inseridos também na 
competência legislativa concorrente e administrativa comum de todos os entes federativos, 
consoante se depreende de trecho transcrito no julgamento da Ação de Descumprimento de 
Preceito Fundamental n° 109: 

Em matéria de  proteção à saúde  e de defesa do meio ambiente, a competência 
legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e Xll, da Constituição. 
De outro lado, também,  a defesa da saúde,  conforme estabelece o art. 196 da 
Carta Magna é  competência do Estado genericamente compreendido . Portanto, 
não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937- 
MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, "tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, 

17 - RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone(11)33 17- 0241512013 

p10669-13. C 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



FO~M 0~ SÓ do proc. 

no 	ra 	de 20 VX . 

João Corlos Dos s Ch 
Técrlico Adm 

RF 11" 36 

i 
i 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
M 

SAO PAULO 
c. p10669-13 

mas também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, 
como também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema 
Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria 
de defesa da saúde pública nada impede que a legislação estadual e a legislação 
municipal sejam mais restritivas do que a legislação da União e a legislação do 
próprio Estado, em se tratando dos municípios. (grifamos) (Relator Ministro Ricardo 
Lewandowski. DJ 2210412009). 

Por se tratar de medida restritiva à exposição ao álcool, mais severa, portanto, que as 
k 

normas federais a respeito do assunto, o projeto está em harmonia com o ordenamento 
jurídico. 

O projeto encontra fundamento também no chamado Poder de Polícia assim definido pelo 
art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78. Considera-se poder de policia 'atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concemente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e 'aos direitos 
individuais ou coletivos. 

Vê-se que o projeto realmente encaixa-se com perfeição ao poder de polícia, que nada mais 
é do que limitar o exercício dos direitos individuais em prol da coletividade. Releva expor a 
lição de Maria Sylvia Zanella di Pietro a esse respeito: 

Pelo conceito clássico, ligado à concepção liberal do século XVIII, o poder de 
polícia compreendia a atividade estatal que limitava o exercício dos direitos 
individuais em benefício da segurança. 
Pelo conceito moderno, adotado no direito brasileiro, o poder de polícia é a 
atividade do Estado consistente em limitar o exercício dos direitos individuais em 
benefício do interesse público. 
Esse interesse público diz respeito aos mais variados setores da sociedade, tais 
como segurança, moral, saúde, meio ambiente, defesa do consumidor; patrimônio 
cultural, propriedade. Daí a divisão da polícia administrativa em vários ramos: 
polícia de segurança, das florestas, das águas, de trânsito, sanitária etc (in Direito 
Administrativo, 24a Ed. São Paulo: Atlas, 2011, p. 117 e 118). 

1 u 
Caberá às Comissões dé Mérito a análise da i  adequação e da conveniência e oportunidade 
da presente proposta. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cámara.so.aov.br  
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Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Todavia, deve-se retirar da presente propositura o parágrafo único do art. 1 0, bem como o 
art. 40, pelo fato de ambos extrapolarem os objetivos da proposta, intervindo, de forma 
indevida, na garantia constitucional da liberdade de locomoção (art. 5 0, inciso XV, da 
Constituição Federal) de cada cidadão e também o art. 2 0, por se tratar de ato concreto de 
administração, não havendo como negar a violação dos art. 70, inciso XIV e art. 37, § 2 0 , 
inciso IV da Lei Orgânica do Município e, consequentemente, do princípio constitucional da 
harmonia e independência entre os Poderes, razões pelas quais se deve apresentar o 
seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI_NO 0669113. 

- 	 Dispõe sobre a proibição do consumo de 
..bebidas alcoólicas nos Parques Públicos do 
Município . de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
~i 
• 	Art. 1 0  Fica proibido o consumo de bebidas alcoólicas nos Parques Públicos no âmbito do 

Município de São Paulo. 

Art. 2° A infração ao disposto nesta Lei acarretará a imposição de multa no valor de R$ 
100,00 (cem reais), aplicada em dobro, no caso de reincidência. 

§ 1 0  A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo -- IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

§ 2° Sem prejuízo da aplicação da multa prevista no "caput" deste artigo, será efetuada 
também a apreensão da bebida alcoólica. 

I 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.aov.br  
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Art .  
)
4` 0 Executivo regulamentará a presente Lei, no'que couber, no prazo máximo  de 90 

(noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art.  50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disp sições em 
contrário. 

4, 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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ABOU ANNI 	 EDUARDO TUMA 
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PARECER No 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI No  669/13. 

De autoria dos nobres Vereadores Floriano Pesaro, George Hato, Jean Madeira, 
Marq jito, Ota, Patrícia Bezerra, Ricardo Nunes, Souza Santos e Vavá, o presente pr- ' *eto de pj 
lei dispõe sobre a proibição do consumo de bebidas alcoólicas nos Parques Públicos do 
Muni ipío de São Paulo, e dá outras providências. 

Segundo justificativa apresentada, à proposição tem como finalidade reduzir o 
consumo on mo e conscientizar a população dos riscos à saúde que o uso nocivo de álcôol pode 
trazer, principalmente entre os jovens. Para tanto, proíbe além do consumo, portar, carregar 
ou transportar bebidas alcoólica. Estabelece, ainda, a revista dos frequentadores, em caso 
de s speita de porte de bebidas alcoólicas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela Legalidade, aprovando, contudo, Substitutivo, com intento de sanar vícios de 

coril

itucionalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente j~ ,eiibora 
reconhecendo o nobre propósito do autor, considera que o projeto de lei,  contrapõe  ao 
principio da razoabilidade, intervindo de forma indevida na liberdade de locomoção dos 
freqântadores dos parques públicos municipais. 

Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, somos 
Contrários à Aprovação do Projeto de lei n.O 669113. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em a 610 3 li,9 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 669113. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Floriano 

Pesaro, George Hato, Jean Madeira, Marquito, Ota, Patrícia Bezerra, 'Ricardo 

Nunes, Souza Santos e Vavá, que dispõe sobre a proibição do consumo de bebidas 

alco P licas nos Parques Públicos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências.  p 	
, 

A propositura além de proibir o consumo de bebidas alcoólicas, proíbe as 

pessoas de carregarem ou transportem bebidas alcoólicas no interior de Parques 

Públicos. 

Para consecução dos objetivos, a presente proposta de lei permite a 

revista de frequentadores e aplica multa pelo seu descumprimento. 

De acordo com a justificativa apresentada, a proposição tem por'objetivo 

reduzir o consumo e conscientizar a população dos riscos à saúde que o uso nocivo 

de álcool pode trazer, principalmente entre os jovens. 

A Comissão de Constituição , Justiça e Legislação Participativa 
ll 

manifestou-se pela legalidade , conforme Parecer n° 237312013. Aprovou, contudo, 

substitutivo para retirar o parágrafo único do art. 1 0  (proibição de po rtar, carregar 
~ 	 ~l 

ou transportar bebidas alcoólicas), bem como o art. 4 0  (revista dos frequentadores), 

pelo fato de entenderem que ambos extrapolam os objetivos da proposta, intervindo, 

de f rma indevida, na garantia constitucional da liberdade de locomoção de cada 

cidadão e também o art. 2 0  (fixar avisos informando sobre a proibição), por se tratar 

de ato concreto de administração, portanto, viola o princípio constitucional da 

harmonia e independência entre os Poderes. 
4 

Quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana , Metropolitana e Meio 

Ambiente, considerando os aspectos que lhe compete analisar, posiciona-se 

favoravelmente à aprovação do projeto, na forma do substitutivo aprovado pela 

Comissão de Constituição , Justiça e Legislação Participativa. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

O PAULO 

frolho 	
Proc. nO 

de 201L 
Vera 

R F .10 
16- PAR 
16- 00876/2014 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI No 669/13 

Objetiva o presente Projeto de Lei 669/13 1  de autoria dos nobres 
vereadores Ricardo Nunes (PMDB), George Nato (PMDB), Patrícia Bezerra 
(PSDB), Floriano Pesaro (PSDB), Jean Madeira (PRB), Nabil Bonduki (PT), 

(.; Marquito (PTB), Souza Santos (PSB), Ota (PROS), Vavá (PT), proibir o 
consumo de bebidas alcoólicas nos Parques Públicos no âmbito do Município. 

A proibição se estende também para quem portar, carregar, ou 
transportar bebidas alcoólicas, de forma ostensiva, mesmo que não a 
comercialize ou consuma. 

No descumprimento da proibição estabelecida será aplicado ao 
infrator à multa de R$ 100,00 (cem reais) e na reincidência a penalidade em 
dobro. 

Justifica o Autor que o Projeto de Lei se faz necessário para 
reduzir o consumo e conscientizar a população dos riscos a saúde que o 
consumo de álcool pode trazer, principalmente aos jovens. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
O elaborou substitutivo com objetivos de sanar tópicos que versavam contra 

garantia constitucional da liberdade de locomoção e independência entre 
poderes. , 

Quanto aô .  aspecto pertinente ao mérito da possa Comissão a 
matéria é oportuna, reveste-se de elevado interesse público, pois com 
certeza diminuirá o número de jovens que sé embriagam nos parques; em 
consequência da facilidade em adquirir bebida alcoólica para consumir. 

Consumindo menos álcool provavelmente será uma juventude 
mais sadia sem vícios prejudiciais que destroem a sociedade. 

Assim sendo, nosso parecer é favorável ao substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa 
ao presente Projeto de Lei. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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